
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-004/2024 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atm't's da SECRETARIA DE SAÚDE, requerente 
deste Processo Administrativo, ao qual será conduzido pelo Agente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa Coutinh<>, 
designado pela Portaria nº 05..J. de 16 de janeiro de 202..J., e pela l~quipe de Apoi<>/ Contratação, anexada aos autos 
do procedimento, torna público que a partir do dia 18 de junho de 2024 às 17h00min (horário de Brasília), 
awwés do endereço eletrônico htrp-,. bllcornpra".c<>111 l lomL· Pubhc.\cn ~~ (Bolsa de J ,icitaçc>cs e J ,etlües) 
"Acesso Identificado no link - acesso publico", cm sessão pública por meio de comunicação via internet, inic1ará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 02 de julho de 2024 as 08h:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h:0lmin 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) intCtará a 
fomialização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-
004/2024-SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lute, mediante as 
concliçúcs estabelecidas no presente edita l, tudo de acordo com a Lei Federal nº 1..J..B'.1/2021, de 01 / 0..J. / 2021 -
Lei de Licitações, pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202..J., da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20..J. / 07, Lei Complementar n º 123 de 1..J. de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 1..J.7 de 07 de Agosto de 201..J., l Á·i Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 201(>, 
J ,c1 l •cdcral 12...J...J.O de 07 de julho de 2011 que altera o título VTl- J\ da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais 
nornias pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETJ\IUA DE SAÚDE (SJ•:SJ\) 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: L:m conformidade com o art. 18, parágra fo 1 º VI da Lei 1..J.. 133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estmtura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dus l~stados, do Distrito r:edcral e 
dos l\funicípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaçües por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Ad ministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi,·íduo que, cm virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra fonna de investidura ou , ·ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica intq.,,1:ante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsá,·el pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Adm.inistração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe equipará,·cl, para os fins desta J ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
sctYiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati,·idade ou conjunto ele ati,·idadcs destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Adminis tração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela 1\dministração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e jul1-,>-ar documentos rclatinis às licttaçôcs e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo c.fo,.1ls>-a de forn1a centralizada as infurmaçLJes e os serviços de gu\·erno digital dos seus c'lrgiios e 

entidades; 
REPACTUAÇÃO: form,, de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para sen-iços 
contínuos com regime de dedicação cxclusi,·a de mão ele obra ou prcdo1ninância de mão de obra, por meio da 
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análisc da , ·,mação dos custos contratuais, devendo estar pn:,·1sta 110 edital cum data , 111culada à apresentação c1l · 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à conn'nção coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE D E CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre sc1-Yidorcs cfeti,·os ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento hcitatório e executar quaisquer outras ati,·idadcs necessárias ao 
bum andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l ,icitações e Leilôes, entidade con\'cniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de 1\poio Técnico-Operacional cm ,·1gor, 
Jlttps://bllcompras.com/Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D .O.M.: Diário Oficial cios Municípios. 

ANEXOS 
ANFXO 1 - Termo de Refcrência 
ANl ·'. X() TI - Minuta do Contrato 
ANl •:XO Til - Declaração de !Iabilitaçào 
ANEXO IV - Declaração de 1:atos Supervenientes 
ANl ·'.XO V - Declaração que não emprega menor ele 18 anos 
ANl ·XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
ANl •: XO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
ANEXO VII 1 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
i\Nl ·'. XO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE MÉDICO-HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DO HOSPITAL E 
MATERNIDADE SAN TA RITA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE, E EM 
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICA ÇÕES CONSTANTES DO ANEXO l 
D O EDITAL. 
1.2. A presente licitação será realizada. na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
6", inciso Xl ,I; art . .28, inciso I; art. 29, par4,:rrafo único; todos da Lei n." 1-1-.133/ 2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior rnntaiosidaclc 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secreta.ria Requisitante, viabilizando efetividade para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chan· 
e senha, diretamente junto ao prm-cdor do sistema, onde deverá informar-se a respeito du seu funcionamento, 
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro pr[,, ·io 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrtmico ou solicitadas por meio 
do seisuinte endereço de e-mail: n >11t:1tu((1,bll.t 1rg. br. 
2.3. 1 ~ de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema ektrêmteo utilizado 110 

certame e de cumprir as rq,,-ras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu nome, assumir como fim1es e ,-crdadciras ~ 
suas propostas e seus lances, inclusiw· os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do prm'Cdor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por ewntuais danos 
decorrentes de uso inde, ·ido da senha, ainda que por terceiros; 
2.3.2. 1\companhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo únus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconcxàn; 
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2.3.3. Comunicar imediatamente ao prm-cdor do sistema quak1uer acontecimento que possa comprometer <J si,, u 
ou a im·iabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.---1-. l ' tilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pre.L,>íl<> na forma detnínica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da cha,-c de identificação ou da senha de acesso por interesse pn'Jprio. 
2.---1-. Poderão participar da presente licúação todos os interessados do ramu pertinente, llue compro\'arem 
eficazmente os requisitos deste Edital. 
2.5. /\ participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. ---1-2 a ---1-5 Ja J ,ci Complementar 123, de l-i­
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 1---1-7 / 201---1-, a ME, l~PJ>, MEi ou Cooperati\"a, que se 
enquadre na receita de ME ou LPP, deverá apresentar declaraçãu de ser elegín·l aos benefícios do tratamento 
aludido, nos temms do Decreto 8.538/2015. 
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou seja, quando hou\'er faturamento superior exigido 2.3 e na respecti\"a legislação supracitada, compete aos 
ltcitantes interessados solicitá-lo. Caso o li citante não adote as pro\'idi·ncias necessárias para o desenquadrame11to 
e usufrua (ou tente usufrnir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/ 2015). 
2.7. 1\ microempresa e a empresa de pequeno porte(' a cooperati,·a que atender ao ilem 2.---1-, mas possuir rcslnção 
cm qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Ne.1-,>ati\'a de Tributos Municipais, C:crtidão Negati,·a 
de Débito Junto ao lNSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Reguhridadc Junto ao FCTS), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que compro,-c a sua regulandade, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como \'encedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não cxin1irá a 1nicrocmpresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única ,·ez, por iI:,'1.tal período, a criti·rio da 
1\dm.i111stração, desde que scia requerido pelo interessado, de forma moti\'ada e durante o transcurso do rcspecti,·o 
prazo. 
2.10. ,\ não regularização da documentação, nos prazos fi..,ados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à /\dmimstração 
convocar os licitantes remanescentes, na orde1n de classificação, para a assinatura do contrato, ou reYogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 1---1-.133/2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o pre\"Ísto no inciso lV do art. 156 da Lei n. º 1---1-.133/2021 e que nào 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2. 13.2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.---1-. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/CI ~; 
2.13.5. l ·'.m regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre C\"entuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na ,\dministração 
Direta ou Indireta do Município de Alto Santo/CI ·'.; 
2.13.7. De servidores ou dirigentes e ela entidade contratante ou responsá,·el. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitaçào cm 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, obsen·ado o § Iº do art. 1---1- da J ,ci 11º 1---1-.133 / 2021; 
2.13.9. /\gente público do órgão ou entidade licitante, de,-endo ser obseryadas as situaçôes que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou ap<'ls o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a ma ti-ria, conforme §1 ° do art. 9° da J ,ei nº 1-1-.133/ 2021. /\ \'Cclação é estendida a terceiros que auxilie a conduçào 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
repr('sentante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.10. 1 ·'.mpresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13. 11. Pessoa física ou jurídica que tTu'lntenha , ·ínculo de natureza técnica, comercial, ecun(m11ca, financeira, 
trabalhista ou ci'"il com dirigente do <'>rgão ou entidade contratante ou com agente públtco que desempenhe função @; 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou llue deles seja dmjuge, companheiro ou parente · 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hip<'>tes('s do '.'. 5º do art.1---1- da L('i nº 
1-1-.133/ 2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida J ,ei. 
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2. 13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13.1-l-. Aquela que não atenda ás condiçôcs deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
:'U . l. Credenciamento dos licitantes; 
3. l.2. Recebimento das "propostas de preços" ,·ia sistema; 
3.1.3. A bcrtura das propostas de preços apresentadas; 
3. 1.-l-. l ,ances; 
3.1.5. r fabilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1. 7. Adjudicação; 
3.1 .8. 1 Iumologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste l•:dital, excluir-se-á o dia do lllÍC1CJ e lllcluir-se-;Í o do 
Ycncimento. 
3. 1.10.1. Sú se iniciam e Ycncem os prazos referidos neste edital cm dias úteis. 
3.1.10.2. O se1Yiçu objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua asslllatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da J ,ci N. º 1-1-.133/ 2021. No caso de o contrato ultrapassar 
o exercíno, de,·erá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposiçc,cs que assim 
se pc:rmitirem, inclusiYc a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3. 1.10.-l-. /\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE con"ocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de: a,·iso com·ocatc'irio. 
3.1.10.5. O prazo de con\'ocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solintaçãu da 
parte durante seu transcurso, de,·idamente justificada, e desde que o motivo apresentado sc:ja aceito pch 
/\d ministração. 
3.1.10.6. /\ Contratada deverá dar início à execução dos serviços/ aquisições vinculados a c:ste edital em atC:· 05 
(cinco) d1as depois de firmado o Contrato. 
3.1.10.7. r'~ facultado à /\dministração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar u instrumento cqui, ·alcntc no prazo e nas condições estabelecidas, con\'ocar os licitantes remanescentes, na 
< miem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo licitante vencedor, sem pr<'juíz, > 

das sançôcs estabelecidas neste edital e na Lei n. º 1-1-.133/2021. 

3.1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou cm aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do úrgão 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subi tem 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
J\clministração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1.1 O. 9. l. Co1n-ocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com ,·istas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.9.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condiç(,es ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a orei em 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3. l.10.10. Decorrido o prazo de: validade da proposta indicado no edital sem com·ocação para a contratação, ficarão 
os licitantc:s liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
-l- .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
1-1-.133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, deYendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subirem -l-.3 abaixo. 
-l-.2. J\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diYulgada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de at<.'.- 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantc:s e a 
/\d ministração. 
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--1-.2.1. Na impossibilidade de resposta à impuf,mação no prazo citado nu subitcm --1-.2, o Agente de Cun ·atação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização cio certame. 
--1-.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento den·rão ser realizados exclt1si,·arnente por meio elctdmicu, no 
endereço linLlc< >L' ~ri , ,:ilt< ,~,tnt< >.CC )!< >\ .br < ,u hllJ h:, , bllc< Hnpra~.c< ,m 11 < >lllL' !', 1blte . \cn·-,~ (Bolsa de J ,icitaçiies e 
] ,ei\ões), :ité as 23h59min, com a informação do n" do pregão, o Órf,>àO uu entidade promotor da licitação e 1\gcnte 
de Contratação responsável. 
--1-.3.1. As impugnaçôes apresentadas deverão ser subscritas por representantes k,gais mediante compro,·ação, sub 
pena do seu não conhecimento. 
--1-.--1-. As impugnaçôes de efeito suspensi,·o à m1pugnação são rned1da excepcional e de,-crão serem moti,·adas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
--1-.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto Lluamlo a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada hcitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra,·t'.s do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
htqls: //bllcompras.com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1. 1. Os documentos, cm formato ele arquin>, a serem enviados via internet somente poderão rer as extcn~<'i<·s 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que di,-crsas reproduçücs 
sejam fritas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, de,·idamente proYada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
5.2. 1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias cm fac ­
símilc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisguer documentos necessários à participação no presente certame hcitatóno, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor Juramentado. 
5.2.--1-. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiw·rem prazo de validade exprcssament<: 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
presente licitação; estes documentos de,·erão ser apresentados cm (oriI-,,-i_nais ou cópias), no caso de cópias, de,·erão 
ser autenticadas. 
5.2.5. C) Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de --1-8 (quarenta e oito) horas conrados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me10 do s1stnna 
https: // bllcompras.com/ 1 Iome/ PublicAccess, concom1tanternente com os documentos de habilitação nigidm 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, at<'.- a data e o horário cstabck:cidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de enYio dessa documentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada cios documentos de habilitação exif.,,-i_dos neste Fdital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: 1 ncumbirá ao licitante acompanhar as operaçües rn) sistema cktrúnico durante a scssã<, pública 
cio Pregão, ficando responsá,·el pelo ônus decorrente ela perda de negc'>cios, diante da inobserdncia de quaisquer 
me_nsagens cmi_tidas pelo sistema ou de sua desconexão. Atf a abertura da sessão pública, os licitantes poderão ~ / 
,cnm ou subst>tun a pmposta e os documentos de hab,htaçao amcnomwntc mscm\os no s,mnu; ~ 
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Pará.grafo Se,gundo: Não será 
apresentadas, o que so1ncnte 
propcista. 
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. ~S ílt.JBR A _> : 
estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação cntre~qllt' !~tas 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul~1 nYt; da 

Parágrafo Terceiro: Os documentus l1ue compôem a proposta e a habilitaçàn do licitante melhor classificado 
sumente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público apr',~ u 
encerramento <lo e1wio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. ,\ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deH·rá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto / Sen-iço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o \·alor 11111tário 
por item e global por LOTE cm conformidade com o modelo do sistema. 
6.1.1. Os itens dc\-crão ser cotados, nos lJUantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados de\·crão estar incluí<las todas as despesas incidentes sobre a entrq.,ra / execução dos 
produtos / serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais Ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os rcquist1os de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm confonnidade com as exigi:·ncias du mstrumento com·ocat1'>rio. 
6.2. () encaminhamento da proposta de preços prcssupiie o pleno conhecimento e atendimento às exigtncias de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçôes l1uc forem efetuada~ em seu 
nome nu sistema clctrfmico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dernnais ap<',s a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e de\·erão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.3. 1. Os preços prnpostos deverão estar de acordo com o quantitatin> do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
prc\'idenciári.os, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas llUC 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro t>nus que não 
o \·alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não pre\·isto cm kt. 
6.3...J.. Ocorrendo discrepância entre o preço unitáno e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançad1J nu sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às corrcçõc'.-< 
necessánas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação obsen-ará o preço global por lote , expresso cm 
reais. i\ssim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
6.-J.. Os quantitati\·os licitados e cotados de\-crão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6 . ..J..1. /\ proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
6.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de \·alidack, será considerado aquele definido neste 
!~ditai. 
6.6. J\ apresentação da propos ta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serYiço e as condições de participação, competição, jul!-,>amento e formalização 
do instn.1mcnto contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicán·I, 
notadamcntc às Lei Nº. 1-1-.133/21. 
6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atran~s do sistema, inclusin· quanto aos S('U~ 

anexos, não sendo admitido o recebimento pelo /\gente de Contratação de qualquer outro documento, nem 

6.8. QC 1\LQCER LICITANTE QL'J ,: SI•: IDl ~NTIFTCAR N/\ PLATAFORMA DI ·: QL'ALQL' l~R l·'()Rl\1t\ 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação pur meio do ~tstema . ~ 

SERÁ SCMARIAMENTI: EXCLCÍDO D,\ DlSPL'TA. 
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7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. /\ licitante den'rá apresentar os documentos a seguir relacionados, cntrq..,'1.tcs de forma ordenada L' numL-rados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7.1. l. Os interessados não cadastrados no Município de /\!to Santo/ CL, na forma dos artigos 62 a 70 da l ,ci Nº. 
1-1-.133/ 21, habilitar-se-ão à presente li!-,>'t\Ção mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade l' o seu 
prazo de \'alidade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no rq,'lstro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a mattiz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CP I: e RC ou 
Carteira de l labilitação do(s) súcio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm ,·igor, 
de,·idamente registrado no registro público de empresa mcrcan til ela _1 unta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos ele eleição de seus administradores; 
de\'enelo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agênoa, apresentar o rq..,'lstro da Junta onde opera c< ,m 
averbação nu registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) du(s) CPF e RC ou Carteira 
de I Iabilitaçào sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcrati,·as no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pnwa da diretoria cm exercício; deH·ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório ele Registro das Pessoas _I uríd1Cas do 
L•:stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e /\TO DI~ REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 1:uNCIONAMENTO expedido pelo c',rgão 
competente, quando a ati,·idade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati ,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) ,\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-t/7 l; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -+7 da lei 5.76-t/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a /\ta da assembleia que o aprovou; 
VI) Regim('nto dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprO\·ou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.2. Prm·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou,'Cr, rclati,·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati\'idadc e compatível com o objeto contrarual. 
7.3.3. Prm·a de regu laridade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nq.,>ntiva de di-b1tos 
rclati\·a aos tributos federais e dí\'ida atiYa da Cnião (inclusive contribuiç<>L'S sociais), com base na Portaria Coniunta 
RI .- B/ PCl·N Nº. 1.751 / 1-t. 
7.3 .-+. Prc)\'a de regularidade para com a fazenda estadual mediantC' a apresentação certidão nc1-,>nt1\'a de débitos 
para com a fazenda estadual ele seu domicílio. 
7.3 .5. Pro\'a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão ncgati,·a de dc'.·bitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera! ou lSS). 
7.3.6. - Cl •: JnlHC:/\DO DE RJ ·'.CCLJ\lUD 1\DI •: DE SlTL' J\C;Ao - CRS, OL' l •: <JCIV/\JJ-:NTI :, per:111tc o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo ele Serviço - 1 :cTS, da jurisdição da sede ou filial d;i licitante, dcvrndo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na compro,·ação da regularidade fiscal m , 
e trabalhista, da sede da licitante. ~ 
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7 3. 7 PHOV A DI \ 1 NEXI ST('.NCí A DE D(;.IllTOS I N ADI MPLIDOS PER ANTI'. A ·;~;::r~to 
TRJ\BALI I O, mediante a apresentação de Certidão Negati\'a, nos termos do Título VI 1 ,\ da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprcwada pelo Decreto-Lei n" 5.-1-52, de l" de mam de 19-D, da 1unsd1ção da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Declaração de L1ue, cm cumprimento ao cstabekcido na Lei Nº. 9.85-t-/ 99, e ao inciso XXX11 I, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noh1rno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partff de 1-t­
(l!uatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.-l-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.-U - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos exercícios sociais (2022/2023), já exigÍH'ts e 
apresentados na forma da J ,ci (com indicação do N º do J ,i,·ro Diário, número de Registro na Junta Comercial e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que compron'm a 
boa sih1ação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro\'is<'>rios, pmkndu ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos de,·erào estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) l ' pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas de,-crão estar dc,·idamcnte identificadas, sendo 
obri6~tória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá apresentar: cc'>pia da Declaração de I nfonnaçic > 
Soc10econ<)tnicas e hscais (DLF!S) de Pessoa Jurídica e rcspectiYo recibo ele entrega cm conform,clade com e> 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso ele empresa rccém-constrnída (há menos de 01 ano), dc,·crá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura deYidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do J ,ino e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, <lcn·ndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades r\nônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma ela l .ci 6.-W..J. /76, 
c<'ipias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada / autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b .. ). Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.-l-. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas cxplicati,·as do balanço. 
7.-l-.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDJ\), através de fotocópia do livro Diário, 
inclusi,,e com os Termos de Abertura e de Encerramento, de,·idamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicilio da J ,icitantc ou em outro órgão equivalente. 
7.-l-.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\'a dos Distribuidores 
Cí,·eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua ,·alidade. 
7.-1-.3.1. Na ausência da certidão negati,·a, a licitante cm recuperação judicial de\'erá comprm·ar a sua ,·iabihdade 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da J .ci nº 11.101 / 2005. Ou homolo1-,~ção do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16-l-, ; 5º, da l .c1 nº 
11.101/2005. 
7.-t-.3.'.?.. J\ empresa cm recuperação judicial / extrajudicial com recuperação judicial/ plano de recuperação 
extrajudicial homolo~~do de\'erá demonstrar os demais requisitos para habilitação econê>mico- financcira . 
7.-l-.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com cbta de 
emissão não ante1ior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
7.-t-.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôcs e mm·imentaçc'ics da empresa), emitida pela .Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
Tl) No caso de cooperatiYa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item " 7.-l-.3" acima. 
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7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OE '.s_ .., 
7 .5.1. Apresentar A testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) <:'missor, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou prirndo, comprm·ando aptidão pelo concorrente para desempenho de ati,·idadc compatÍH'l com 
<J objeto da licitação em características, dc,·endo conter, no mínimo, as sef..,ruintes infurmaç<>es: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descriçào do objeto contratado; (ver especificação do lote) 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. l~sses dados poderão ser urilizadns pela 
PMAS/ CI•: para comprm·ação das informaç,->es 

7.6. D EMAIS DOCUMENTOS D E H ABILITAÇÃO 
7.6. l. Declaração, sob as penalidades cabínis, de que a licitante não foi declarada iniclônea para licitar ou contratar 
com a administração pública e da inexistência de fato supernniente impeditiYo da habilitação, ficando c1ente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos :111exos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.'2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atra,·és deste 1-:dital (ANEXO 
III). 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município lk Alto Santo do(s) 
súcH>(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6..+. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndependentc de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informaçües prestadas, na forma da lc1 (art. 63, 1, da l .ei 11° 

1-.J..133/'20'21); (ANEXO IX). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de J\lto Santo/ CI~, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C:RC) atualizado 
Junto ao Município de Alto Santo/CI•~ (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados 
nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de 
validade serão analisados pelo Agente. 
7.6.7. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/ CI •: deYerá tamb<'.·m 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
7.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MF ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tambc'.-m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -.J.3, §1 ° da Lei Complementar Nº. 1'23 / 06 e suas alteraçôes. 
7.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo 1, da J ,ei 1-.J..133/'20'21, sendo 
facultado ao Município de Alto Santo/CE com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de no,·os documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 6-.J. da Lei nº 1-.J..133 / '20'.21. O licitante 
dc,·erá enYiar os documentos complementares via sistema no prazo de '2-.J. (Yinte e quatro) h<Jras a contar da 
solicitação. 
7 .6.11. Não se caracterizam documentos nu,·os aqueles que ,·enham a compro,·ar fatos existentes à C:-poca da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1'211 / '20'21 -T(T-Pknário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de,·erão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
(1uanto à certidão de déb1tos junto à Receita 1:ederal, por constar no prc'>prio documento que é ,·ahdo tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do l·Gl'S, quando <> ltcitantl' tenha o 
recolhimento os l~ncargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprnbatr'mo da autonzaçà~ J 
para a rentrnhzaç,o. ® 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a iTu'ltriz e o fornecedor da prestação dos scrnços for a filial, os "I ~ri~os 
de\·erào ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão displ nsados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos t111c, pela pn'>pria 
natureza, forcn1 e1nitidos somente cm nome da 111atriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa J ,icitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, pre\'ista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes pi-e\·istus 
nos artigos 337-F e seguintes da Lei nº 1..J..133 / 2021, além de poder ser punido adnunistrati\·amcntc, conforme a~ 
sançôcs previstas no presente l ~dita!. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1 . O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da //\:FL'J{,\ 'L'/', mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e autenticação - cm todas as suas fases atran~s do Sistema de Pregão: 
https: //blkompras.com / Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/ CI •: , designado com o t\gente ele 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
httJ>s: //blkompras.com / Homc/PublicAcccss "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1 .2. O licitante poderá ern·iar as informações da proposta de preços e participar das disputas atra\·és do sistem,1 
eletrônico. 
8.2. 1\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferíw·I do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico obserYado as condições e limites de data e horário cstabclcc1dos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: ./\ partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá mício à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e diYulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusi\'as, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado 11<> 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o ern·io de qualquer adendo ou complementação. 
8...J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação \Trificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiw'rem em conformidade 
com us requisitos estabelecidos neste edital. 
8.-1-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e reg1strada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.-1-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo 1\gente de 
Contratação, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusi\'idadc nos moldes da J ,ei Complementar Nº . 123 / 06 e J ,ei Complementar Nº . 
1-1-7 / 1..J. e suas alteraçôes. 
8.S. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então o:=- proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusi\·amente, por 
meio do sistema eletrônico. 
8.5 .1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes de\·erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. (~ de inteira responsabilidade do licitante S(' manter conectado au sistema e 
acompanhar a fase compctiti\·a. 
8.5.2. J\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respecti,·o 
horário de reg1stro e valor. 
8.S.:3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.S...J.. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriom1ente registrado pelo@; 
sistenrn. • 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prcYalcccndo aquele que for recebido e rq.,ristrado priml'lrn. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão infon11ados, cm tempo real, do \·alor do menor lance 
reg1strado. O sisteilla não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
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8.5. 7. Os lances cle,·erão ser ofertados considerando o rnlor global do lote. Serão consideradas sumente 02 (duas) 
casas decim,1is dos centavos, desprezando-se as demais . 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm tiualqucr item, cm um \'alur unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, dc,·e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centan>s), devendo 
o Agente de Contratação e o hcúantc \'Cncedor proceder às adcquaç<ies de preços necessárias, inclusin: por ocasião 
da entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. ,\pós o encerramento eh etapa de lances, o /\gente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
ektrtmico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, obsen·ado o critério de jul~ramento, não se admitindo negociar condiçties diferentes daquelas 
pre,·istas neste 1 •:dital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de at<'.- 06 (seis) huras, a 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. /\ negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços ele menor valor imediatamente apús o encerramento da etapa de 
lances ou, tiuando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação d<> lance 
de menor valor. 
8.5.1 l. Declarada encerrada a etapa competiti,·a, com ou sem lances sucessi\'<>S, e rcali/.ada a classificação final das 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à confornudade entre a oferta ele menor preço e o \·alor estimado para a contratação constante no Termo 
de Rcfen'.·ncia e a sua conformidade, decidindo moti,·adamcntc a respeito e rendo cfrti,·acla a ,·crificação da licit-udc 
de preços di,·ersos para itens ihruais que tenham sido separados por ocasião de fa\'CJl'ecimcnto licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequÍ\'el o A6>cntc de Contratação poderá determinar ao licitante l1ue comprn,·e a 
cxe<1uibilidacle de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo ha\'er desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-+. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexcquí,-cis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequívcis aqueles que forem simb<'llicos, irrisc'mos, de ,·alrn· 
zero ou mcompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos , ·alores estimados para a contratação. 
8.5. l 7. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou mícriores à 
mi-dia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município J\lto Santo/ CE, responsável pela daboraç5o e 
enussão da referida planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassi ficaçào do licitante que tiver apresentado a oferta com menor \'alor, o Agente ck 
C(Jntratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor c,forta que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o enYio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em l1uc as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. ,\p<'is esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente cleterniinado, findo o qual será automaticamente encerrada a reccpçãu de lances. 
8.6.2. l-:i1cerrado o prazo prc,·isto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante d:i ofrrta de 
, ·alor m.ais baixo e os das ofertas com preços até 10°0 (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) 1ninutos, o qual será sigilosu até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não ha,·cndo pelo menos 03 (três) ofertas nas condiçües definidas no item 8.ó.2, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm até 05 
(cinco) minutos, o qual será sihrilosu até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordcn:irá os lances segundo a ordem crescente de , ·alorcs. 
8.6.3.1. Não ha,·endo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, ha,·crá o rciníc10 da etapa fechada , 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. @ 
8.6A. Poderá o Agente ele Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o remício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender à~ exigt·ncias de habilitação. 
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8.6.--1-.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do PrcJ.,>nO, o 
sistcrrrn eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.--1-.2. Quando a desconexão do sistcm:i eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dintlJ.,ração. 
8.6.5. Após o encerramento cios lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 1 ·:m 
cumprimento ao que determina a l ,ei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3--1-, da Lei Federal nº 11.--1-88/ 2007, e que ofertou lance de até 
5" o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) tninutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.6.5.1. Não ha,-cndo manifestação da licitante, o sistenrn verificará a existência de outro cm situaçào de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme pn:,·isto no art. 60 da J ,ei nº 1--1-.133, de 2021. Nào havendo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5 .2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou re,·ogação da licitação, observará o disposto nu art. 165 da Lei nº 1--1-.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursai é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de laHatura da ata. 
8. 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitaçào 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no núnimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.--1-. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual de,·erá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serào conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarraúks ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (trt:-s) dias úteis, 
contados da data da intirTlt'1ção pessoal ou da dintlgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazôes de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação l' demais interessadus. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8. 7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctíwis de aprm·eitamento. 
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intempesti,·os e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante no 
subirem 5.1 deste edital. 
8.7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscctÍ\'eis de aprO\citamcnto. 
8.7.1--1-. Os autos do processo permanecerão com ,·ista franqueada aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certame ht tp •,: ,· blkrnnpra~.co m l l ()1rn Puhlic.\ccc~,. 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será la\Tada ata circunstanciada, que mencionará ~ 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ,·erbais sucessi\·as, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua el1uipe de apoio. 
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8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de intcqx>sição de recurso e o preço final seja compatÍ\"C:l com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo ./\gente de Contratação a adjudicaçãu au licitante 
declarado ,-encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) /\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competentc(s) para homologaçãu e subsequente formalização do 1 mtrnmcnto 
Contratual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O ./\gente de Contratação é: facultado , a qualquer momento, suspender a sess;1o 
mediante rnoti\"Ci devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fuendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O /\gente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, o~ 

documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42. 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres té:cnicos e suspender a sessão para reali/,ar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletr<J11Íco 
pennancccr acessíYcl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos at(Js reali/,ados. 
Quando a desconexão cio Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
preg,10 na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
atra,·és de mensagem eletrônica (chat) dinugando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julbramento das propostas de preços /ofertas será declarado , ·encedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Secretário(s) - será frita 
por meio de cliYulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Lktr<mico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo L'nico: /\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/ CE, se reS!,'1.larda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 
art. 6-1- da Lei 1-1-.133/ 2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. Encen-ada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \'Cncedor 
deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, de,·crão ser enviados ao e-mail do Setor de J ,icitaçr~ws da Prefeitura 
Municipal de Alto Santo/CE (licitacocs@ 1altosanto.ce.g0\.br), dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
apc'Js com·ocação o agente atra,·és do rha! do sistema de pregão eletrônico, para que o Agente de Contratação 
proceda a uma breve análise. 
9.1.1. No envio cletrúnico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado nu Sistema 
bllcompras.com / Home/ PublicAccess. 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante \Tncedma 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julhramento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI .-, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L' F, bem como cc',pia do documento 
que dá puderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do s<'icio administrador identificado 

no momento da habilitação; © 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todus os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais / 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros <>nus <.1ue incidam ou 
,Tnham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

,. 
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e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificação do Tenno de Referência: 
indicando, no ljUe for aplicá,·el, o modelo, prazo de ,·alidade ou de garantia, número do registro ou inscrição cio 
bem no órgão competente, (Juando for o caso. 
9.1.'.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no 1tem 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
iffc,gularidades ou im·áJidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos preYistos nas Leis Complementares Nº. 1'.23 /06, nº 1-1-7 / 1-1- e nº 155/16. 
9. l.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, u licitante será declarado \'rnccdor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de inteqmsição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 
9.1.-1-. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, o 1\gente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à \'Crificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim succss1,·amcnte, até a apuração de uma proposta de preçus que atenda intq.,•1:almentc 
ao edital, sendu o respectivo licitante declarado , ·enccdor e a ele adjudicado o ob1eto do certame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços furem desclassificadas, o 
Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de norn 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
dcsclassi ficação. 
9.1.6. l la,·cmlo alguma restrição na compro,·ação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prnrrogáwis por igual período a critiTio da admirnstração, 
para regularização dos documentos relati\'os à regularidade fiscal, obedecido o exigido em J ,ci. 

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
<J.'.2.1. l •: ncerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante prn,·isoriamentc 
classificado cm primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme prc\'isto no art. 1-1- d:i 
Lei nº 1-1-.133/ '.20'.2 l, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existênoa de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) C::idastro Nacional de Lmpresas ln.idôneas e Suspensas - CCIS, mantido pela Contrnladon:i-Ceral da Lnião 
(htqh. \\ '\\ ,, .p, ,n:il1r:1m,p:irc11cta.g11\'. br sancocs I cC'is); e, 
b) Cadastro Nacional de l~mpresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Ccral da L'nião 
h, ,p~. ,' ,,.,, ,, .p, ,naltransp:irencrn.e;, )\ .br /s;inn ics / nll'p). 
9.'.2.'.2. 1\ consulta aos cadastros será reahzada em nome da empresa licitante e também de seu sócio ma1ontário, 
por forç:i da , ·edação de que trata o artigo 1 '.2 da J ,ei nº 8.-1-'.29, de l 99'.2. 
9.'.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o /\gente 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rclati'irio de 
Ocorrências lmpediti\'as Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.'.2.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dus vínculos societários, linhas de fornecimento sinulares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.'.2.3.'.2. O licitante será com·ocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n" 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada :i existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
9.'.2.-1-. Caso atendidas as condiçiies de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
<J.'.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado cm primeiru lu,l,rar tenha se utilizado de algum tr:itamcnto 

;~;r:::;'fi::d:: ~rc~,::;,;:,:~:':,,:::::•ç:o s: d:'u ::~:,:::: :;:~::,~,"::•::,:::,:~, ~::::,~: ',::!::::,,:::::::~ ) 1 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prcç<;~ 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste 1 •:ditai e cm seus anexos, obsen·ado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.'.2.7. Será desclassificada a proposta , ·encedora que: 
a) contiver ,·ícios insaná,·eis; 
b) não obedecer às especificaçües técnicas contidas no Termo de Referênc1a; 
e) apresentar preços inexequí\'l·is ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adm1111str:ição; 
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigt·ncias deste ! •:ditai ou seus anexos, desde que insanáH·l. 
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexel1uibilidade das propostas \·alorcs inferiores a 50" o 

(cinquenta por cento) do \'alor orçado pela Administração, dc\·endo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprm·ar a exequibilidade do valor proposto. 
9.2.8.1 . /\ inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apc'>s diligência do 1\gcntl' de 
Contratação, que compron:: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o \'alor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o nilto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
10.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \·encedora, correrão por conta da dotaçào 
orçamentária, sob a rubrica: 300110 302 0404 1.025 -Aquisição de Equipamentos, Mat. Permanente e Reap. 
De Und. De Média e Alta Complexidade; Llcmento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material 
Permanente, sub elemento de despesa: 4.4.90.52.08 - Apar. Equip. uten. Med. Odont. lab. Hospi; l ;ontl' de 
Recursos oriundos do MAPP -l710, consignados no Orçamento de 202-l. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicaçào e homoloJ,~çào dar-se-á pela AUTORIDADL COMPFlVNTE. 
11 .2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocon-ências relc\'antes. 
11.3- A autoridade competente do órgão de origem desta licitação se rcse1Ta ao direito de nào homologar ou 
rl'\ 'Obrar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato super\'(:'nientc de\·idamcnt(' 
compnwado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
12.1- O l\1unicípio de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA Dl•:MAND1\NTI •: , assinará contrato 
com a(s) \·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da co11\'ocaçào 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendu ser prorrngada somente uma \'l'i', 
4uandu solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente s1tuaçào rq..,rular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homolohraçào e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prc1uíz<> da 
aplicação das sanções cabÍ\'eis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as ati\'iclades de seleção de melhor proposta C' conyocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para \'Crificar as suas condiçôes de habilitação, e assim 
sucesSt\'amente. 
15.-l- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edita l ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execuçào de seu objeto, não manti\'er a proposta, falhar ou fraudar na execuçào do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Alto Santo e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prc\·istas 
cm edital e no contrato e das demais cominaçôes lq,,l'3is. 

:~-~ti~~!!,~~~!; c~~o~,:;>c~~~;?, <la 1 ~, hxkral 1-1 m/2oe 1. pmkriio se, altmdos, com " d,, idas r;; \ 
justificati\·as, nos seguintes casos: ~ 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratua l cm decorrência de acd·sc1mo ou diminuiçào 
l[Uantitati\'a de seu objeto, nos limites pcnnitidos por Lei; 
11 - por acordo entre as partes: 

b) l\Uando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scrY1ço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de \'erificação técnica da inaplicabilidade elos termos contratuais originários; 

C) quando necessária a modificação da forma de pa/...,ramento por imposiçào de circunstâncias 
supef\'cnientes, mantido o \'alor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm rclaçào ao cronowama 
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financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecnncnto de bens ou execução de obra ou S('tTtço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortutto ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos impreYisÍ\'eis ou previsí,"Cis de C<Jnsequências incalculá\·cis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objeri,·a de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o incisu l do caput do art. 12-1- da Lei Federal 1-I-.B3, o contratado 
será ubrigadD a aceitar, nas mesmas condiçi'ies contratuais, acréscimos ou suprcssôcs de até 25º" (vinte e cinco por 
cento) do nlor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alteraçües unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art. 12-1- da Lei Federal 1-1-.133/ 2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração de, ·erá restabelecer, no mesmo termo aditi \·o, o et1uilíbrio ecunêimico- financciro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecunêm11co- financciro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do ct1uilíbrio econômico- financeiro dcn·rá ser formulado durante a \·1gência 
do contrato e antes de e,·entual prorrogação nos termos do art. 107 da l ,ei Federal 1-1-.133/ 2021. 
13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôcs determinadas 
pela 1\dministração no curso da execução do contrato, sah-o nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese cm que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1-1-.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes ela Administração especiaLnente designados conforme requisitos estabelecidos no .Hl. - .. d l ., 1 

1-1. 111 20" 1, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para :issisti -lus e subsidiá -los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
1-1-.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à cxcrnçãu do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen·ados. 
1-1-.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenirntes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
1-1-.-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com informações relevantes para pren:nir riscos na 
execução contratual. 

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a t-odas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 1-1-.133/ 2021, inclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDl~NS DE COMPlv\S, por parte da administração ao licitante ,·encedor, que indicarão os quantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a con\'eniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
15.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respccti,·a quantidade, dew·ndo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada na fac -símile ao. seu número de telefone, ou ainda~ 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujus dados constem do cadastro muntcipal. 
15.2.2. O contratado dewrá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que recebera 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas se6>1.1intcs cundiçües: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, (para todos os itens do lote), após o recebimento da 
Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário loca l), nos locais definidos pelos úq.,>ios contratantes. 
1 S.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci\·il do fornecedor por \·Ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as espccificaçôes estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues . 

.. 
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15.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscn·ando rigorosament<' 
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Refcrc'.'ncia e obsen·açôcs constant<'S de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas \·igenres. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste certame, dc\·erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) u111dadc(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/Cl~. 
15.2.5.1. r\s infonnaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de\·erão ser reL1ueridas junto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
15.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas ne!-tl' 
edital, na ordem de compra e na proposta \·encedora a administração os recusará, dn-cndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-1- (\·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçiics, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entrc,gues, observando rigorosamente as especi ficaçiies 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua prop()sta de 
preços, bem ainda às normas \·igentes, assumindo o cuntratado a responsabilidade pd() paJ_,'ílmentu de todos os 
impostos, taxas e quaisquer fmus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judioa1s 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pt-c\·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáwis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) 1\ reparar, corrigir, remO\·er ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o obicto cm ljUC se \'erificarcm 
vícios, defeitos ou incorreçiies; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Admi11istraçà.o ou a terceiros, decorrentes de su:1 culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
15.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal / 1 :a tura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
15.-1-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / 1-'atura apresentada pela 
Contratada com os se1Tiços efetivamente prestados. 
15.5. l lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrataçã(), ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente at~ <-1ue a Contratada 
prm·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apús a compronçào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prciuízo da~ 
sançôes cabíveis, caso se constate l\Ue a Contratada: 
15.G.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
l 5. 7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das cond1çücs de 
habilitação da Contratada, deYcndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prC'\·isto na legislação \·igcntc. 
15.9. Será considerada como data do pah'ílmento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
pon-cntura não tenha sido acordada no contrato. 
15.11 - Ocorrendo atraso no paJ_,'ílmento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de algum:i forma, 
para o atraso, o \·alor devido de\·crá ser acrescido de encargos moratórios apurados cum base na \·ariaçào do Ímltcc @ 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (I GP-DT), div1.il!-,'íldo pela Fundação Cetúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
arualizaçc)es nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
15. 12 - De\·erão ser entitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15. U - Serão descontados de (forma integral ou parcelada) subre u valor da fatura, os \'alores decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas eventualmente registradas. 

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
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16.1 Nos termos do art. '25, §7º, da Lei nº 1-1-.133/2021, o presente edital consigna, como fonna de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC /\ ou outro L]UC hou,·e 
por substituí-lo, caso mais fan>rá\'el à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.'2. 1\ data-base estará vinculada à data cio orçamento estimado e adjudicado ao licitante n·nceclor. 
16.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do dcseyuilíbrio ccnnônuco-financeirn, 
hipé,tese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatúrio. (art. 131, parágrafo único da J ,c1 

1-1-.13.1/2021) 
16.-t. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de\'erá ser formulado durante a ngência 
do contrato e antes de e,Tntual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1-1-.133/ '20'21. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
17.'2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre \'Ícios, defeitos ou incorreç<"ies ,-crificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
17.-1-. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
17.5 . Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do ubjetll, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando hou,·er contrm-ét·sia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da J ,ei 11º 1-J..133/'20'21; 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condiçôcs estabelecidos neste termo; 
17.7. !\plicar as sanções pre\·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
17.8. l~mitir expLcitamente decisão sobre todas as so licitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressakados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1. 1\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
17.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que \'inculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratad o, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17 .11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
17.1'2. Receber o objeto do contrato, atra\·és do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1-l- .133/'21. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1. O contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi,·amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen-ando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos , ·ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
18.1.'2. Comu11icar ao contratante, nu prazo máxi1110 de '2-1- (vinte e quatro) horas l]Ue antecede a data ela conclusão 
do serviço, os motivos tJUC impossibiLtem o cwnprimento cio prazo previsto, com a dtTida comprn,·ação; 
18.1.3. Atender às dcterminaç<"ies regulares emitidas pelo fiscal cn1 gestor do contrato ou autoridade superior e @ 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1.-1-. Reparar, corrigir, remm·er, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, nu prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen ·iços nos LJuais se , ·erificarem vícios, defeitos ou incorrcçiies resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, tJUC ficará autorizado a descontar dos pagamenLos 
cle,·idos ou da garantia, caso exigi.da, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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18.1.6. (Juando não for possÍ\Tl a \'erificação da regularidade tH> Sistema de Cadastramento L'nificado de 
h>mecedores(SlCAI ·), o contratado de\'crá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prm·a de regularidade relati\·a à Sq..,>1.1ridadc Soct:il; 
2) Certidão Conjunta rclati\·a aos Tributos Federais e à Oí\·ida r'\ ti\'a da L' nião; 3) ccrtidôes que compro\'cm a 
regularidade perante a l;azcnda Estadual ou Distrital do dom1cilin ou sede do contratadn; -1-) Cert1dão de 
Regularidade do FCTS - CRF; e S) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comcrc1a1s 
e as demais prc\·istas em legislação específica, cuja inadimplência não trausfrre a responsabilicbde ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (\'inte e quatro) horas, qualquer oc01-ri'·nc1a anormal ou 
acidente que se wrifique no local ela execução do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer. ati\'idade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
18.1.10. Manter durante toda a \·igt'.'ncia do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condiç(>es exigidas para habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resen·a de carg, >S pre\'ista em ki para JX'SS< >a 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen·as de cargos prc\·1sta~ 
cm outras normas específicas. 
18.1.11.1. C:omprornr as resen-as de cargos e \·agas a que se referem o subirem aoma, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas \'agas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 1 ➔.133/2021. 

18.1 .12. (;uardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
18.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati\"CJS de sua 
prop< ,sta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dc\'cndo compkmentá­
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do (Jbjcto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12-1-, II, d, da l ,ei nº 1-1-.113/2021 0 

18.1.1-1-. /\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, n qa 
quantidade, qualidade e tecnologia de\·erão atender às recomendações de boa técrnca e a legislação de reµ;i'ncia. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpnndo as 
detcrminaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locaJ de execução do objeto e nas melhores 
condiçôcs de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de quak1uer trabalho do menor ele dezesseis an<>s, exceto na condição de aprendv 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalh<> 
noturno, perigoso ou insalubre, 
18.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a \'igência do contrato. 
18.1.18. O. Prm·idenciar a substituição de qualquer profissional em·oh-ido na execução do objeto contratual, nqa 
conduta seja considerada indescjá\·cl pela fiscalização do contratante. 
18.L 19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elcncaclos na Lei Cera! de Proteção de Dados, l ,ei 
11º 13,709 de 1 ➔ de agosto de 2018 e suas al teraçõcs. 
18.1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente pt'1blic<> <>cupantc de 
cargo cm comissão ou função de confiança no c'HJ,rào ConJratantc, nos termos du artigo 7° do Decreto nº 7.20.\ 
de 2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitação. 
18, 1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 Comete infração administrati \·a, nos termos da Lei nº 1..J.. n3, de 2021, o C<>ntratado que: 
a) der causa à inexccuçào parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause f,'Ta\'c dano à Administração ou au funcionamento 
dos sen-iços públicos ou ao interesse colctiYo; 
e) der causa à inexccução total cio contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, sako cm decorrência de fato supctYcnicntc devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando connicado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motin) justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
J) comportar-se ele modo inid i'.,neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com ,·istas a frustrar os objeti\'OS do certame; 
1) praticar ato lesi,·o pre,·isto no art. 5° da Lei nº 12.8--1-6, de 1º de agosto de 2013. 
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as sc1c,11.1intes sanç{ics: 
19.2.1. Ath-crtência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial cio contrato, sempre c..1uc não se jus ti ficar 
a imposição de penalidade mais gra,·e (art. 156, §2º, da l ,ei); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre c..1ue não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §--l-", 
da J ,ei); 
19.2.3. Declaração de inidoneidacle para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas li, 
i, j, k e 1 do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais gm·e (art. 156, §5º, da Lei). 
19.2.--l-. Multa: 
19.2.--l-.1. moratória de 0,5 ºú (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o ,·a lor da parcela 
inaclimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
19.2.--l-.2. 5° " (cinco pm cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada dt' forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por diíl de 
inegularic..fade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
19.2.--l-.3. 10° o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.2.-1-.--l-. O atrasu superior íl 10 dias autoriza a Administração a promon·r a rescisão clu contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispiíc o mciso 1 do art. 117 da Lei n. 
1--1-.133, ele 2021. 
19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
19.--l-. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7"). 
19.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data ele sua intimação (art. 157). 
19.6. Se a multa aplicada e as indcnizaçiíes cabíveis forem superiores ao ,·alor do pa6ramento cn·ntualmc11tc 
deYido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
19.7. Pre,·iamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati,·amcntc 110 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação en\'iada pela autoridíldc 
competente. 
19.8. /\ aplicação das sançôcs realizar-se-á cm processo administrati,·o que assegure o contraditc'irio e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará6T1·afos do art. 158 da J ,ci 11º 1--l-. 133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e ele declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
19.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, § !º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou íltcnuantcs; 
d) os danos que dela prn\'ierem para o Contratante; 

~ ·-'· .li',' 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçéies dos 
órgãos de controle. 
19.1 O. Os atos preYistos como in fraçôes administratiYas na Lei nº 1-1-.1.1.1, de 20'.21, cn1 <:m outras leis de licitaçiies 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados corno atos ksin)s na Lei nº 12.8-1-6, de 20 L3, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida J ,ei (art. 159). 
19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre c1ue utilizada com abuso cio 
direitu para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pn,, ·istos neste Contrato ou para pro\"licar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscffados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrib'íltoriedade de análise jurídica pré,·ia (art. 160). 
19.12. O Contratante deverá, nu prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôcs por ela aplicadas, para fins de publicidade nn Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C: ncp), 
instituídos no âmbito do Poder LLxccutivo r:ederal. (Art. 161). 
19.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidnneidade para licitar <>li contratar são 
passí,·cis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1-1-.133/ 21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
2()."J .1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do Yalor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 14.133/ 2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tr2's) 
n1cses; 
20.1 . .1. Repetidas suspcnsôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigat<

0

)rio 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçéies e outras previstas; 
20.1...J.. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
20.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de scn·iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi\'e devido a atraso < )li 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subi tens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1 A obserYarào as sq,ruintcs 
disposições: 
20.2.1. Não serão admitidas cm caso de calarnidade púbhca, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato tJue o contratado tenha praticado, do qual tenha partiopado ou para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso II cio caput do art. 12..J. da Lei n." 1..J..13.1/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21.1 . As licitantes devem obsen·ar e a contratada de,·e observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontra.tação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de@ 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeti\'o 
de influenciar a ação de scn·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objeti\'(J de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conlu1ada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, ,·isando estabelecer preços cm ní,·eis artificiais e 
ni<>-competiti,·os; 
d) "prática coerciti,·a" : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou mdiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
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visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) " prática obstrutiva": 
(!) destruir, falsificar, alterar ou ocultar pro\·as cm inspeçôes ou fazer declaraçôcs falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objctiw> de impedir materialmente a apuração de akgaçiies de prática 
prevista neste subitem; 
(:2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito ele o organismo financeiro multilateral 
prom<>\Tr mspcção. 
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organisn10 imporá sanção sobre uma e1npresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o em·oh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti\·as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financ iado pelo Or,í..,ranismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante \"C:ncedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato \·ir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele forrnalmentc indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução cio contrato. 
21.--1-. /\ contratante, garantida a prc·\'ia defesa , aplicará as sa nçôcs administrati\·as pertinentes, pt-c\·istas cm lei, se 
compro,·ar o en\'oh-imento de representante da empresa contratada cm práticas corruptas, fraudulentas, conlui:idas 
ou cocrciti\·as, no decorrer d:i licitação ou na execução do contrato financiado por or~ramsmo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíw·is. 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
22. 1. Confonne o 1\rt. 137 da Lei Federa 1-l-.133/2021, constituirão motivos para extinção dn contrato, a qual 
dc\'crá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situaçôes: 
1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cditalícias ou de cláusulas contratuais, de 
cspcci ficaçôes, de projetos ou de prazos; 
Il -desatendimcnto das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
111 -altcração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir u contrato; 
1 V-decretação de fa lência ou de insolvência ci\·il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impcditi.vos da execução do contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
Vll - não cwnprimento das obrig-Ações relativas à reserva ele cargos preYista em lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contrata.do terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da /\d ministração, ele obras, se1Yiços ou compras que acarrete modificação do \·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei l-l-.133/'.W21 
Ir - suspensão de execução cio contrato, por ordem escrita da J\dministração, por prazo superior a 03 (trt-s) meses; 
11 !-repetidas suspensões que totalizem 90 (no\'cnta) dias úteis, independentemente do pa1-,,amcnt< > 

obrigatório de indenização pelas sucessi\·as e contratualmente imprc\·istas desmobilizaçôes e rnobilizaçiies e 
outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contadn da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos dc\·idos pela Administração por despesas de obras, scn·iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela J\clministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusin· ckTido a atraso ou 
descumprimento elas ubrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, :i ~ 
desocupação de áreas públicas 0 11 a licenciamento ambiental. 
22.3. J\s hipóteses de extinção a que se referem os incisos li, 111 e ]V do item 2'.2.'.2. Obsen·arão as seguintes 
clisposiçôcs: , 
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1- não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra,-c perturbação da ordem interna ou de guerr:i, bem 
como tJuando decorrerem de ato ou fato lJUe o contratado tenha praticado, do tiual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
11 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôcs assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na fmma 
da alínea "d" do inciso TI do caput do art. 12-1- da Lei 1-1-.133/2021. 
2'.2.-1-. Os emitentes das 6'"<trantias pre,·istas no art. 96 da l .ei 1-1-.133/ 2021 deYerão ser notificados pelo contratante 
quanto ao inicio de processo administra tini para apuração de descumpnmento de cláusulas contratuais. 
'.22.5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Adn1inistração, exceto no caso de descumprimento decorn.:ure de 
sua pn',pria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
111 - determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula comprnnuss<'>ria ou compromis:-o arbitral, ou 
por decisão judicial. 
22.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual de\'erào ser precedid::is 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectin> pmccsso. 
'2'.2. 7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que hou,·er sofrido e terá direito a: 
1 - den>lução da garantia; 
11 - pagamentos dc\'idos pela execução do contrato até a d::ita de extinção; 
l r 1 - pasramento do custo da desmobilização. 
'.22.8. J\ extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançiics 
pre,·istas na Lei 1-1-.133/ 2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, pur ato pn'>pnu da 
1\dministração; 
11 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do matenal e do pessoal emprq..,rados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da 6'"'1rantia contratual para: 

a) ressarcimento da J\dministração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) 

e) 
pa6tamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabíYcl; 

pagamento das multas de,·idas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabí,·cl; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
22.8.1. Na hipótese do inciso 11 do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
23.1. CL'LPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extmção decon-cr de culpa exclusi,·a da 
r\dministra~·ão, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houw·r sofrido e terá 
direito a: 
23.1.1. DcYolução da _(,'"<trantia (se for o caso); 
23.1.2. Pa~,amentos de,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
23.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
23.2. D1 •:·n•'.RMJN 1\DA L'NlLAl'l •:RALJ\,ff.NTF Pl ~LA ADMINJSTRM; ÃO: A extinção dctermmada por ato @ 
unilatera! da 1\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sanç<'íes pre,·istas neste edttal, as seg\llntes 
C< mscqucnc1as: 
'.23 .2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, nu estado e local cm tjUC se enc1>ntrar, por ato prc'>pno da 
Administração; 
23.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

24. DA NULIDADE CONTRATUAL 
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2-1-.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possín·l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se re,·dar medida el e interesse público, com a,·aliação, entre outros, dos seguintes 

aspectos: 
2-1-.2. Impactos ecnnômicos e fina.nccirns decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 
2-1-.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
2-1-.-1-. Moti\'ação sooal e ambiental do contrato; 
2-1-.5. Custo da deterioração ou da perda <las parcelas executadas; 
2-1-.6. Despesa necessária à presen·açào das instalaçôes e dos sen·iços já executados; 
2-1-.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às atiYidadcs; 
2-1-.8. Medidas efctirnmente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
2-1-.9. Custo total e estágio ele execução física e financeira dos contratos, dos com·ênios, das obras ou das parcelas 
cnvoh-idas; 
2-1-.1 O. 1 :echamento ele postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
2-1-.11. Custo para realização de no,·a licitação ou celebração de nm·o contrato; 
2-1-.12. Custo de oportunidade do capital durante o periodo de paralisação. 
2-1-.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público dcw·rá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabÍ\'cis. 
2-1-.1-1-. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público cnrnh-ido, 
na forma do art. 1-1-7 da J ,ei n.º 1-1-.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos Jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
:2-1-.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resokida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíYeis. 
2-1-.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que hou,·er executado 
até a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos rq.,rularmente comprm·ados, 
desde que não lhe seja imputáwl, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
2-1-.17. Nenhuma contratação será feita sem a carac terização adequada de seu objeto e sem a indicação dos crt'tlttos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais Yincendas no exercício cm que for realizada a contratição 
sob pena de nulidade cio ato e de responsabilização de quem lhe ti\·er dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a. nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à. continuidade da atividack 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar nm·:i 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogáwl uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
25.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deYcrào ser cm·iados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) clias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
cxclusi\·arnente por meio eletrônico, no endereço (licitacoes(ã ,altosanto.ce.gm .ln').. até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília/ DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsán!l, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando tJuais os itens ou subitens discutidos; 
25.1 .1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos rcsponsá,Tis pela elaboração deste hlital e seus anexos, 

d~cidir sobreª, in1pugn~ção no prazo de até 01 (dois) dias úteis contado da data de reccb1ment< .> do pc.'dido de;~ta.w 
2::>. 1.2. Decaira do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adm1111stração a pessoa fis1ca 
e / ou 1urí<lica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipc'1tesc cm que tal comunicação não ter' 
efrito de recurso. 
25.1.3. ,\ impubrt1ação feita tcmpesti,·amente pelo licitante não o impedirá de participar do processo lic1tat<'i1~0 ;itC:­
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
25.2. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
25.3. 1\s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impubrt1açõcs serão dintlgadas no sistema e , ·inculariio os 
participantes e a administração. 
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25.-1-. !\colhida a petição de impugnação contra o ato conn>eatório llUC importe cm modificação dos termos do 
edital será designada noya data para a realização do certame, exceto quando, inqucstionawlmentc, a alteração niio 
afetar a formulação das propostas de preços. 
25.-1-.1. Qualquer modificação neste edital será dinilgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestiornl\'elmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preçm. 
25.5. Qualquer modificação neste edital será di\'ulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGÊNCIA: l •:m qualquer fase do procedimento bcitatc'>rio, o Agente de Contratação ou a autondadc 
superior, poderá promoYer dibgências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaç<>es ou penrntir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do process1 >, \·edada a mclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: -1-2, 59 e 6-1- da J ,ei 1-1-.1.33/2021. 
25.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais den.'rão faz<'.- -lo no prazo 
determinado pelo 1\gcnte de Contratação, sob pena de desclassifícação / inabihtação. 
25.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de i\lto Santo/ CE p1Jderá rerngar ou anular esta licitação, 
nos casos pr(Tistos nos artigos 71, 165, 171 da l ,ci 1"edcral 1-1-.133/ 2021 

26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
26.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das mformaçc'íes constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que dc,·crá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
26.2- Confonne a legislação em ,·igor, esta licitação, na modalidade Pregão l ·]etri\nico poderá ser: 
a) anulada, a quak1ucr tempo, por ilegalidade constatada ou pro\·ocada em qualquer fase do processo; 
b) reyogada, por conveniência da Administração, decorrente de moti\'O superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
26.3- Todo o procedimento hcitatóriu de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, D1stnto 
Federal. 
26.-1- - !•:sra licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subselJlll'tlte, na mesma 
hora e local. 
26.5- Lste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtid os na Prefeitura Municipal de 1\lto Santo, 
localizada a Rua !-rei J ,amberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11 :30 horas, ou poderá ser lido atra\·é·s 
do site: licitacocs(a -. altosanto.ce.go\..br, www.tcc.ee.g:m .br ou 
https: //blkompras.com /Horn e /PublicAcccss. 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente normal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 
11 :30 horas. 
26. 7-Os casos omissos serão resolvidos pelo !\gente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos tem1os da legislação pertinente. 
26.8 - Qualquer modificação no l~dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reab1indo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No Julgamento da habilitação e das propostas, o 1\gcnte de Contratação poderá sanar nrns ou falhas lllll' 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundanwnt:ido, 
registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habibtação e classificação. ® 
26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propo.stas e a 1\dministraÇ 
não será, cm nenhum caso, rcsponsá,·el por esses custos, independentemente da condução ou do resultado o · 
processo licitató1io. 
26.11 O licitante deverá manter preposto, aceito pela J\dministração, no local do sen-iço, se for o caso, pa 
representá-lo na execução do contrato. 
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste !-:ditai e seus !\nexos, excluir-se-á o dia do inícm e incluir-:--(·­
á o do \·encimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração. 

27. DOFORO 
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'27.1 - 1 :,ca eleito o foro ela Comarca de Al :ro SANTO, ;-<'. staclo do Ceará, para dmmtr toda e qualquer co~:;~,L:rs::,, 

oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualc1uer 
outro, por mais pri,·ilcgiado que seja. 

Alto Santo- Cii , 1-.\. de junho de 202-\.. 

JUTA DE CASS CI IAC 
SECRFr l 'ÁR ~ S/\~,·llJ::-----. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQL:lSlÇÃO Dr: Mi\TERIAL PLmMANENTL Mi'·])[CO-l JOSPIT1\LAR P1\RA ATl~N Dl ·'.R ,\ 
DEMANDA DO I fOSPITAL 1-: M/\TERNIDADF SANTA RrTA, Dl •: RESPONSABil ,IDt\L)I•: D ,\ 
SLCRFT1\RIA DE SAÚDL 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRFTARIA DI ·'. SAL.' DI •: (SFS,\ ) 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTF; 
FATOR SIGILOSO: 1--:mconformidadccomoart. 18,parágrafo l ºV l da Lei 1-1-.133/ 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L:niào, dos J •:stados, do Distrito h :deral e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controk do poder público 
e as fundaçôcs por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi,,íduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de mvcstidura ou , ,ínculo, exerce mandato, cargo, emprl'go ou função cm pessoa jurídica mtcgrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsá,Tl pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a mtcnçào 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serYiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati,·idade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de intcrcsse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, cm caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e jtugar documentos relativos às licitaçôcs e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da mtemet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo din.1lga de forma centralizada as informações e os serviços ele governo digital dos seus <'>rg-ãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para scrviço~s 
contínuos com regime ele dedicação exclusi,·a de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio d, 
análise da , ·ariaçãn dos custos contratuais, dc,·endo estar prevista no edital com data , ·'.netilada à apresentação da · _ 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vmculada ao acordo, a conn:nçãu coletiva ou a< 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre setYidorcs efetivos uu 
empregados públicos dos c1uadros permanentes da Administração Pública, para tomar decis<->es , acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar c1uaisquer outras at1,·idadcs necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçües e l .eilües, entidade com-cniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm ngor, 
https: //bllcompras.com / Homc / PublicAcccss "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria rCl(UCrente, conforme 
especificação do item abaixo discriminado. 
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Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnti-no de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da l ,ei Federal nº 1-l-.333/2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto l ;ederal nº 11.-1-62 de 31 de março de 202\ Regulamentada pelo Decreto Municipal 11º 003 
de 16 de janeiro de 202-1-, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.20-1-/07, J ,ei Complementar nº 123 de H de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 1\gnsto de 
201-1-, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, J ,ei l ;edcral 12.-1--1-0 de 07 de julh<> de 2011 que 
altera o título VTI -J\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
Aquisição de materiais permanentes médico-hospitalar para melhorar a qualidade do seffiçn ofertado, de forma a 
proporcionar sen·iços especializados cm média /a lta complexidade com maior eficiência; inserção tecnolc'igica par:i 
compor os sen·iços de atenção especializada; e desem·oh-er açôes e se1Yiços de promoção/proteção com t1ualidade 
de diagnúst1co/ terapia/ reabilitação. 
t\ presente aquisição de materiais permanentes médico-hospitalar, faz-se necessária para j..,'rlrantir a continuidade 
dos serviços ofertados, de forma eficiente e eficaz, melhorando a qualidade da assistência prestada a<> usuário. Já 
que c.lC\·ido ao rápido desenvolvimento da medicina, a gestão pública acaba sendo pressionada no contexto de 
aperfeiçoar, modernizar e agilizar as atividades para atender à crescente demanda da população. 
Cum a crescente demanda do município e tendo em ,,ista que I fospital e Maternidade Santa Rita hoje atende à 
demanda municipal e tambi-m serve como apoio cm urgência e emergência para os municípios Yizinhos, m·ccss1ta 
de melhores equipamentos, buscando assim aprimorar os sen·iços para melhor atender as 11eccss1dades d:i 
comunidade e regiôes vizinhas. 
justifica-se a aquisição desses materiais para dar resolutividade, agilidade, precisão e segurança, bem como maior 
satisfação dos usuários por meios dos serviços prestados. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados cm tc'ip1co 
específico do l~s tudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitt1ti, ·o da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está preYisto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de IDgíst1ca sustentáH·I, 
akm de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tópico específico do Lstudo Tfrnico 

Preliminar (1 <'.'fP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

ITEM 

(I J. 

MATERIAL PERMANENTE MÉDICO-HOSPITALAR 

DESCRICÃO DOS PRODUTOS 
APARELHO DE ANESTESIA: l•:tjl.lP.\,\1E:--.;To \llCl{(WROCl,SS.\D( l l'.\R.\ .\ IV.'-.1)1•:R 
P.\C11~;-..;TI:s NI:0'-J.\T.\ IS, l'l:l)L\TRICOS, t\Dl 1LTOS ,,: orn;sos \IORB IDOS. 
l:STRL ·n 1R,\ I-:.\ I \li\ fl".HJAL :\l.\O 0\:1!):\NTI •:; C:01\! l'R.\Tl •:l.li llL\ l'.\R .. -\ SL'l'ORTI•: DI•: 
,\!U:\ITORES; G:\\7-T.\S, S!,::\DO Pl~L() .\ lf·SOS l '\ li \ O l\l CI l.\\'F, ! •: .\11:.S.\ DF 
rn .. ABALl 10; COl--l RODÍ'./.JOS CIR,\TÓRJOS, SENDO ~o ,\!Í:\L\10 U2 CO.\I rn .. \ \ .\S. 
C01\ ! SISTl..'.J\11\ DF ,\l'TUTESTI•: AO I.ICAR O H)l ' lP,\.\fE~TO CO.\! Dl: Tl•:CC(ll•:S lW 
l•: RROS, F.\Ll L\S DL, H'l'-:C]()>, ,\1\11-::\TO, ! •:Te C:0.\ [ SF'\:SOR [)!•: I:1x:-.:o L

0

'\: I( :() 

l ''-. I\'J-:RS.\J. PAR:\ I>.\C:ll•::--.;TI;:s .\DlºLTOS _\ ;',il-'.O\i.\TOS; CO.\f !'( lSSIHl!.1 1) \DI-: D( l 
l 1SO IW S!,'.NSOR Dli l ·'Ll'.\:() _,\l'TOCl .. \\':\\'1 -:L. \'.-\1,\' l ' I..\S l'.\IC\ <:ONTl{OU: DI : 
l·LL'.\:O E PRESS.\.O CO,\l SISTDI.\ DI-'. SECl ºRA\:C.\ l'.\R.\ PROTl:Cl.;.I{ O l' :\Clf::\TI •: 
D!: PRl•:ssAo E l'Ll'\:OS L/\- .\Dl :O l l :\f)()S. l{(YJ'J\.\1 1-:TR() C( ).\!POSTO l'OR 
FLL 1;,;ôivll•:TRO COM l•:SC\L,\S 1>.\R.\ Al:l'O !•: BAl:-:() l'LL'\:O Dl '. l'\ 1.1.0 1\ !I ... \JOS P!\lt\ 
OXlGi',\ilO (02) E ÓXIDO :---.:rrn.oso (1"20), l'ODli:\DO Sl •:R l '.\f.\ L°1\:IC.\ P \R.\ .\R 
CU\IPRl.\!IDO OL' CO.\I .\ fO:--.JITOR.\C.,\0 DICIT.\L CO.\I l •:\iTlt\D .\ l'.\H..\ ( lXJ(;Ü;s.,!() 
(02), :\R C:O.\ ll'RL\ IIDO lo ÓXIDO N ITROSO (:\!20) SISTI:.\!.\ D~: ShCl ºJv\:'-:< ;. \ I' \R.\ 
l\:TIC: RRO.\ll'l-: R .\L'H l .\ l.\TIC.\i\lE\:TI: O f·'Ll 'XO IW. \:20, \:.\ \l ºS(1.:\CI.\ DL•: U2; 

- ... , 

UND QTDE 
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\ '. \PORií'.:-\DOR DO TIPO C>\J.Ilm.\DO DE 1-::--:c.\Tli R.\I'IJ)( l, 1'I:lt\11 rrn 
:\U) i>L:\,\IF1':TO DE 02 \'/\PORIZ1\DORl:S 1: CO.\ I SISTl(i\!J\ Dl•: Sl !Clllê\l\:(.\ l':\R;\ () 
.\Cl~'.'tf'i•: Sl!Ll!CIO:--.JADO SISTL•:.\I:\ OI•: CIRCTlTO P \Cil:;\TI •: DI •: R.\PID.\ 
.\10:\T.\CE ... \I E L)J:_S.\10'.',;T.\Gl· . .\l PFLO OP l , Iê\DOR ! •: l'.\SSÍ\' l:L 01 '. l •.STI.-RIIJ'.l .. \<;. \U; 
TRM)l 1(:l1\S \':\ I YLIL:\S, CIRl 'Cl IITOS R,iSP!lt\TÓRIUS, C.\NISTl•:R r: SISTFi\l.\ D" 
1-:\:Tll!-:C.\ DE \ '()Ll'.\11•:, J\l'TUCL:\\':\\'1:.IS; C.\."-:ISTl:R 1',\R.\ .\R,\ \.\7'.l•:'.\ .\(;i---:;-.,1 DI'. 
C:.\L SOD:\.D:\; POSSJBI LID.\DI \ DE SISTI•:.\1.\ D!'. EX:\l 1ST:\O DI•: C.\Sl!S; \'.\L\' l '1.,\ .\PL 
c;rt-\l)ll:\DJ\; \ "l •:NTILi\.DOR l !Ll;TR(NIC:O i\ llCROl'ROCJ!SS:\DO, CO\I DISl'L:\Y I.U) 
C:0.\1 TI•:L\ CULORID.\ . .\!ODOS \rlo:--JT!U\TÓRIOS i\lÍ\:l.\!OS: \ ' l•:'.\Tll . \<;.\(l \L\:'--l' .\I.; 
\ ' l :'.\TlL.\Ç\() CO.\I RESPIR.\Ç\O ESl'()'.\TA:--.:1 -:, \ s1,:;,.,1 R.1 -:s ,~-ir(-:1'.CI.\ DO 
\'l :NTIL.'\DOR; \TKJ'll.t\(i\O CONTROLAD.\ :\ \ '0Ll 1:\11·'. !•: CICL•\I) \ .\ Tl!\11'0 (\ 'C\ '); 
\ ' l(\:TIJ..\(;.\ü CO'-ffHOL\D.\ .\ l'R.J.:SS.\Cl 1•: CIC I .. \D.\ .\ Tl •:.\IPO (l'C:\ '); \ ' ! •::\TIL:\<;.\< l 
.\l:\':'--:D :\TÓRL\ I:S..:TER.\\ITE:--ITI•: Sl:---:CRO:---:Jh\D \ (SI.\!\'), l'RESS.\O DE Sl ' l'ORTI ·: (l'S). 
U)NTROLES \ 'ENTll,AH~R IOS :--.IÍN lJ\!OS: VO I.Ll 1\1E CCWRl•:NTF; l'RESS.\O; 
FREC~L' (,::-,..;c L\ RFSPIR.\TÓRI.\; REL:\(;.,o l:F; l' ,\l 'S.\ 1:---:SPIR.\TÓRI.\; PEFI' .. \L.\R.\1I •:s 
DE .\l.T:\ E B.\IX_\ PRl•:SS.\O DI~ \ -1.\S .\ 12RE.\S; .\P\:i°·'. L\; \ '01.L',\IJ ; ,\ 11:\lTU .\LH) 1: 
B.'\JXO; ALTO !•: B:\1\:0 r:102; f..-\U L'\ DI, l•:NliR(;J 1\ l~i.i'-:TRJC.\. \10\:ITOIU<;.\U 
0-l'.\!l'.: !(IC1\ O I-: PRI•:SS,\O DI •: PICO, \[i°J)I:\, l'Elilº I '. Clê·\l·K.\ D.\ l'R!-:SS\() D.\S \ ' I.\S 
.\ÚRE.\S; .\10\;ITOR.\< ;.\O D1 •: l 'RF<~l · (: '-JCI.\ RESl'IR .\TLlRI.\, \'Ul.l'.\IL•: CORRE:--.. 1'1 ·., 
\'()J.l'\ll•: \H'-Jl'l'() li l 'R:\í;\o ll\Sl'IR:\T()RI :\ J\Ll.\ll ,l\TN;.,o l·'. 1.1 '.TRI/ :., nI\'() I.T 
.\l 'TOI\I.\TJCO r, BXffRI.\ l\: 'fl ;_ R.:S: ,\ CO.\I .\l'TOi':0\11.\ DI ( Pl •: 1.u \11·:\:0S 311 

\ 11:S:l 'TOS. Dl:\-1:R,\ .\C01\!1'.\:--..I L\R O l •:C~ l-JP,\.t\lfi\:TO, \:O :--.IÍ\:1.\10 112 C:!Rc:t 'IH lS 
l'J\lê\ Pi\CIENTFS, SliNDO 111 T,\.\1 1\N I 10 :\DL ILTO L·: 111 T .\\1 :\\:11( l l'-Jl:1\\:TII., 
,\l ITOC:L.\\' :\\'!•:IS. OI B \L.\O 1' :\R:\ \ ' l •:\:TlL \(;,\O /\L\N l '. \L .\l)I TI\), 1 li B.\L.\( l l'.\R.\ 
\T:\TIL\(; .'\o \!,\.;'\;l'1\L l\:l•.-\:--.;T1L. 111 \ ', \l'()RJZ:\l)()R C:.\I.IBR \1)() rn :, 
s1:vo1:1,1 'R.,\NO; 04 Sl •:NSORl•:S DE 1:1.l J\:O; m 1\1/\'.'-JCl ' l-:IR1\S 1)1,: NO \IÍ\:L\10 4,5 
.\IETROS, SG'\.DO L'.\ I,\ P.'\R .. \ OXIC!•:\:10, l ',\I.\ P:\R:\ ()Xll)O '.\Irn.oso , .. : l ' \I.\ I'.\R.\ 
.\R CU.\IPR.11\IIDO 1-: DE,\L\IS .\CI,SSÓRIOS :S:f·:Cl ,SS.\RIOS 1'.\R.\ O Pl•:RH:IH l 
H':S:CION ,\1\[Et\:TO DO li()l ' ll',\ 1\ I L'.'-JTO 
CARDIOTOCOGRAFO. E<~l'IP,\.\lL'.'-:TO \'AR.-\ \10:\IT()R:\Ç\O EXTl•:R\:.\ 1) \ 

l ·R.E<~l ' l~\:CI.\ r:.\RDI.\C.-\ 1:1 :: r.,1., .\10\'l.\11•:\: ro 1:ET.\L 1•: CO'-, rn.\<;.\( ) l ''ffRl"- .\ 
.\L\Tf•'.Rl\:1\. CU:S:F!(; I 'R.'\C;A< l: PO!ff:\TIL, c:/!1\IPRESSOR.\, CEST \< ;,-\U \ll.'I.TIPI..\ 
c:/Sl 'PORTE. FO\:Tf-: \l.1 1\lENT.\Ç,\O: lll\'OLT/ 220\' 
CARDIOVERSOR: DFSl·lBR.11.:\DOR l•SrF.RJ.'-.:0 SF..\11-.\l'TO.\L\ rt<:U B\1-.\Sl<:O. 1-sn : 
DISPOSITl\'O LE\'E ! •: l'U lfl'1'1'1L 0 I•'1-:Rl-:CI•: DOIS .\[()!)( lS L.W ( ll'l:R:\(.\O l'.\R.\ 
l) l •:S r·rnRIL1\Ç\O: .\IODO DI •: Dl •:SFIB!rn.Ac;.\o E~Tl•:R:---:.\ Sl,\[l.\l'TO.\L\TI(',\ (DI !. \ ) , ,: 
.\IODO .\L\.~l ':\L. :--..n ,\IODO D! ,. \, .\.'-.:.\LIS.\ O LCl; 1)() P \Cll·Sl'I •: 1, .\CO,Sl: 1.11.\ O 
1\li':DICO :\ : \PLICAR Ol. '.'-J.\O l' ,\\ Clltl(~llE ,\ DL•:S l·ll\R ILM>\O 1:: Rl•:.'\U'.l. :\I)\ 
.\TR.\\'J~S DI~ FI.F.TRODOS Dl i IWSl·lBRJL.\<; :\O .\1t·r:111:1 ·:\CIO:---.\IS \:( l .\IODO 
\l:\_:s.,;t.·.\L, TR.A .. "-.;SFURJ\I.:\ O <:O~TROU: DO PROCl •:SS() DI•: Dl•:Sl'IBRII..\C;:\O '-,() 
CI.Ít\' ICO. O .\[1 ··1)\C:O :\NAI.IS .. \ O EC(; DO l'i\CIF.NTI ; , D1-:c: mr,: SE;\ DESl·IBRIL.\(;.\O 
1~ .\CO\JSELIL\l),\ 1•: DE'J'l(R\ll:S: .\ 1\ CO\; l; ICL'Jt\C; .\<l D!: 1•::\ l•:RCI.\ P.\R.\ \ 
DESl·'IBRJL.\(; :\O. ,\ Dl•:SFIBRll .,\(; .\o li Rl •:. \ l.lZ\D1\ .\ TR :\\ i'-:s D! •: I -:U ,TRODOS nr, 
Dl !S l ·'JBRI Li\C;Ao 1\[l 'LTI Fl 1'-JÇ(l l•:S 1\TR. w 1'.:s DE 1'.\S. o ,\[UDO .\1. \\: l ',\], !'. \ 1\IBI ·•:.\ [ 
Pl'.Rl\llTI'. N1 .\!i'.:DJC() RE:\1.1'./ .. \R C.\RDIO\'l,RS.\O Sl"-<:1(0\:1'.I .. \D.\ l é 01·!•:Hl·:<:I'. 
l !STL\ll ' L:\ Ç.\O :--:.\O l:S:\'.\SI\'. \ Ol'C!Ol'-:.\1. (l 'S. \:\DO t ·,\1 \10:\01·.\SIG)) .. \ 
,\l()'\ITOIL:\ÇJ\O OI~ ECG PODl i Sl -:1( RE.\Ll'.1./\D:\ !'.,\[ Ql ·.\L<~l il•:H l ',\l DOS .\!Ol)OS, 
t ·S1\:S:DO L:,\t D( lS 3 .\Ii'·TUDOS: u :c; .\ P.\RTIR DOS !•:1.1:TRODOS DI•: U l,SFII\RII..\< ;.\, l 
1-:cc 1)1 •: 3 DERl\ '_ \(;()1-:s l'S,:\\: DO l] ,l·TRODOS DE ,\IO:S:rn lR:\<;.,o Sl·:P.\R.\DOS. 
CARRO CURATIVO - C,\IUW l'TILIZ1'DO 1':0 Ai>OiO ,\ Rl· .. \I.IZ.\C;. \O D I •: <:l 'R .. \TI\, lS 
I '. TR,\'\Sl'Ul{l'I ( IW l " Il:;s..;síuus l'i\R,\ EST[ '. H.\L .\L\TLRl1\I. !) ! •: CO;\l'l•:C:C\O / 
.\CF.SSÓIUOS: \<;o l'.\:O~!D.\\ ' l•:L / B.\LDE l , B:\CI.\ 1-:STRL 'Tl 'R_\ !:,\ [ Tl'HO DL \ (O 
C:\RRO'.'-JO DE 07 / 8" ~ 1,WJ\l\l;Tr\...\ll'() 1~ PR,,\T!,Ll ,IR,\ !,.\! CI L\P,\ rn :: .\C ;O C.\RBO\J() 
DE 0,9U.\L\ l E GR.\D!L 1•::'11 TOD.\ .\ \'01.T:\; l'l l \: .'\DOR !'.\\ Tl'HU DI •: :\CU C.\RB0"-0 
DE 07/8" X l,211[\L\I; p(,s C().\[ RODÍZIOS IW 02" r-:.,r ,\[ \ l'l'.\(I.\L Tl-:!l.\l( )l'J..\STIC<); 
Sl ·p()JffES P/\R,\ fü\U) I •: E Bi\CI :\; /\C:01\ll':\ NI L\ B,\LDI •: 1)11 5 UTRUS l•: lt\CI :\ DI , 
32C:\I (. \.\ IBOS 1'.\l .\(;() 1:-.JO'i: .\!SI 304, POLIDO 1-: Sli.\l l •:,\ll'. \:D \ / l'RODl 'TO 1)1 •: 
OT!\I.\ <~L-:\LID:\DI•: E Dl'R.\l~ILIDADE); :\C.\B,\.\,11:.\:T() CO.\l TR.\T.\.\11'\:Hl 
.\'-'Tll·FRRl 'Cl:--JOSO I <'. \'J;s..;Tl llv\ LUiTROST,\T!C\ .\ PÓ C( li\[ S!•:C.\l;l!.\l l é.\l 1-:STl ' !·.\ . 
MESA CIRURGICA ELETRICA - /\Il!S:\ C01\ll'OST!\ l'OR COl.L''\.\, T.\.\1I'0 ! •: B.\SI •:, 
l':\R.\ PROCEDl.\lb:\:TOS DI•: .\LT.\ CIRL'RCI.\, CO\l .\10\ l..\[J •::,..;T()S .\CI( l;\.\DOS 
FU'.TRIC:\J\11 ,NTF; .\l l •:S .:\ <:IRL' ll(;Jc.-\ 1•:Ü'.TRIC:\, l' :\R:\ PRUCl-:1)1.\11 ,:'-..iTOS 
ClRL'R(;1cos. C\R/\CTl•:RÍSTIC.\S T l·•:C:': [C.\S :\IL"II,\l.\S: B.\SE F.\BRIC.\D.\ I•:.\ I .\<;O 
1\:0\:ID.\ \'EI. CH . .\l.\TERl:\I. Sl 1 P1:_RIOR, COJ\ I Til \T.\ \11,S'J'O ,\_:s.,;T1J:ORROS.\( ), 
!'()01::\DO SER RE\'l'.STrD.\ l •:1\I POLÍ1\H•:Ro :\f\S RI'.!-( mc;,\DU, .\(;OI;\( )\:Jl).\ \ ' ]] , ()l' 
,\I.\TJ ·:Jl!J\l, Sl 'f'EfUOR. fü\S I •: 1\ IÓ\'IJ, CO.\ I RODÍZIOS l)I •: M) 1\IÍ\:I\I() 3 1-: '.'-:O 

---~ , . . . 
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MAXL\10 5 POLl•'.GADAS DOTAD,\ DE SISTEJ\ IA lW i\ 10\'L\ ll •:JS..:T.\C;:\O, 1'1:0\Ç.\Cl li 
FRJ•:JOS :i\lOTORl Z:\DOS AClON.\DOS ATRA\'ÉS DO l'.\ll\:U. D!-: (0'-.JTRULl •: G ll.l ·N .\ 
F:\BRJCAD;\ íL\í M ,:O INOXID,\ \'l : L Ol 1 \!Xll,RIAL Sl IPERIOR, CO.\I TR.\T:\.\IL'.'(T( l 
:\!\'TI -CORROSi\0, .P(lDJ::NDO SF.R RE\1 7SflD\ Eí\l POLÍ1\IERO :\BS REi-:ORC>\D(), 
.\ÇO lNO:\:IDA\'EL 1\ISI 311-+ Oll \IATFRl :\L SLIPERlOR.cI l:\SSIS: F.\BRICADO r-: ,1 .v;u 
INOXlD/\\'ELOl' :\L'\TERL\l .Sl 1 PERIOR, CC\\! TRATi\i\!ENTO .\\:Tl-CORROSJ\Cl, CO ,\! 
SISTl~\I:\ Ql.E l'ROPORCIO!\'E .\ BUNDAGEM CONTlc\ LÍQL ' IDOS D:\S P:\RTES 
!:S.:TER,'JAS.LFITU :\RT!Cl ·1,AvEL, R:\DIOTRANSPARL·'.NTJª:, DJ\lDID( l NO \IÍNl\10 
E!~[ us SL'.CC; õ 1~s (C:\BEC >>, DORSO, ASSENTO, ?.l i !': :\!. L PER~l(llv\ RLTlt\TEJS). 
RY(,L'i\ E"'-1 1\ÇO INO:\"[DA \'l•:J. l'.\R.'\ COLOCN;Ao DI: .\Cl,SSORIOS. e \P.\CID :\DI '. 
l)I•'. C: :\RC .\ .\IÍNL1\ I:\ DIº'. 220 l(C NA l'USl<; Ao Zl ,HU ,\IU\1.\rnNTOS 1\IOTORIZ.\DOS: 
Rl •:CL ' L \ CEi\l DE :\LTl 'R,\ ,\ l', \RTlR DE 7()0 \11\ I Ol 1 i\ll -'..M)R C:C1!\1 Cl'RSO DE"º 
\1ÍNlt\ lO 200\1\1 DE ELE\'r\<;AO, TRJ.:.NDELDlBL .RG \ IÍNl;--..\o DI : (1 .\ 2ll C\Z,\l 'S, 
RE\7.2RSO DO TRL".NDF.LE,\IBL.RC ,\IÍNli\ 10 D I\ O A 20 CRl\l 1S, L:\Tl , RALIDADI -\ t-..: .\ S 
ANCL ILN~ÕES i\lÍN IJ\lr\S DE O:\ l8 GR/\L.'S, D l!SLOCr\:\11 -:;-..;TO LONl;JH1DIN :\L \J .\ 
1--',\l:\" .·\ tdl\ll!\ lr\ DL•: +/-31l(h\lM l' .t\R:\ C \D:\ LADO l, DORSO. OS ,\fCAli\lr,NTOS 
i\lOTORlí'.ADOS DFVl::'.'.RÃO SER /\CI0:1'-:ADOS l'CW PAINEL lW CONTfü) LI ". 
J.()C.\LIL\DO '.'-.:A COI.LI!\' ,\ D !\ i\ll~S.\ E VIA CONTROLE RJ(,\IOTO C:Oi\l C!\BO 
l"'.SPIR. \LrUX) DE NO 1\IÍNl!\IO 2\1 DE CO,\ fPRl i\lFNTO.DE\7 :: l'l-:l{;\!ITII\ NO \IÍ\JL\[() 
.\S SEGL11:-JTl.:.S POSI<;Õ 1•:S: REN :\L; 
ULTRASSOM DIAGNOSTICO SEM APLICAÇÃO TRANSESOFAGICA: 
EQL'IPAi\ 11·'.NTO TRANSPORTÁ\' I\L S013RE RODÍ7,IOS COi\f NU \lÍNL\10 rn -: 220!HI 
C. \N1\IS DIGJT\IS D I•: PROCESSAJ\IPNTO PARA OFERECl , R QL1!\LlD.\DI•: DE 1\1!\Gl -:!\I 
l•:,\I MODO 2D, ,\[()DO 1\f , MODO .~I AN \TÔ:i\llC(). ,'\IODO PO\'irR D()l'l'L.LR, ,\100() 
C:OLOR DOPPLER, .\IODO DOPPLER ESP IJCfll:\L E DOPPLER C:0\:TÍ\:l '( l. :\IODC l 2D. 
CONSOLE ERGO'.\JÔM ICO COM TECLAS PROGRAMÁ\' l•:JS. TFCNOLOGI !\ DI Z 1-l!IXES 
<:Oi\lPOSTOS !•: T l•:CNOLOGL\ DE REDUÇÃO DE Rl 1ÍDO E .t\RTEFi\TOS, 1.001\I 
Rb\D / \X:RITIC:. 11\I/\GEM TR.r\PEZOIDAL- POSSJBJLIT!\ _1\l 1ME"-JT:W F .\l 2n° o O C1\!\1i>O 
m: \ ' IS.\O F.J\ I L\fAGENS COM Tlv\NSDUTOR LINEAR lMAGEivl 1-IARMÔ~IC,\ 
fl 'Nc;,\O COi\ f :\PLICAÇAO PARA TODOS OS TRANSDUTORES. IMAGEM 1-lARJ\lÔNJC.\ 
DI<'. Pl 'LSU !N\'ERTIDO. MODO M, MODO POWER DOPPLER '.\10DO COLOR 
DOPPLER. ,\.IODO DUAL UVE DIVISAO DE IMAGEM EM TU,/\ Dl.'PLA DF. :--.IODO li+ 
MODO COLOR, Ai\!BOS EM TEMPO REAL POWER DOPPLER DIRECIONAL. .\IODO 
DOPPLER ESl'l•:<:TRAL. J\IODO DOPPLER CONTLNUO. TLSSl. ' E DOPPLER l.\l!\Glt\C 
(TDI) COLOIUDO E ESPECTRAL. MODO rnJPLEX. P/1C:OTL DE Cr\L.Cl ll.OS 
ESl'r,:cir•KOS P.'\COTE DE CÁLCULOS SIMPLES TECLA QUE PER.\IITI: :\JlSn.:s 
R.\PJDOS D!\ IJ\u\GEi\ l, UTJMlZANDO AUT01\ü\TIC1\MENTE OS r.\JL\!\lErnOS P,\R.:\ 
IMAGENS E.M MODO BE MODO DOPPLER Dl\'lS1\0 DE Tl:LA EM NO ,\1ÍNIMO 1,2 E 
-+ IMAGENS PARJ\ V1SLIALIZAÇAO E ANJ\LJSE DE IMACLNS EM 1\IODO B, .\ IODO J\l, 
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1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçôes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de Alto Santo/ CI ·'. , anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme l> art. 12-1-, da. J ,ei Federal 1-1-.133/2021, poderão ser altcrad1is, com a.s deYidas 
justificati\·as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do , ·alor contratual cm decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitati\·a de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do ser\'iço, bem como do modo de 

fornecimento, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) lJUando necessária a modificação da forma de paI-,>amento por imposição de circunstâncias super\'enicntcs, 

m,'lntido o \·alar inicial atualizado e vedada a antecipação do paI-,>amcnto cm relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
OU SCl''\'IÇO; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprcvisÍH·is ou pre\'iSÍ\·cis de consequi-ncias 
incalculá\·eis, que im-i:1bilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12..J. da Lei J:t,dcral l ..J..133, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, ac réscimos ou supressões de até 25° o (\·inte e cinco por 
cento) do , ·alor micial atualizado do contrato. 
3. As altcraçôes unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-1- da J ,ci Federal 1..J..133/2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
de\'crá restabelecer, no mesmo termo aditi\'o, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a Yigfncia do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da] ,ei Federal 1..J..D3/ 2021 . 
7. 1\ formalização do tenno aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 
1\clministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada nccessida<lc de antecipação ele 
seus efeitos, hipótese em que a formalização denrá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1. A execução do con trato de\'erá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 110 J.LL _~º__il__lu 

1-J.. L'>"> ..,,P1, ou pelos respectin)s substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com mformações pertinentes a essa atribuição. ~ 
2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
determinando o que for necessário para a regularização das fa ltas ou dos defeitos obsct-Yados. 
'.1 . O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a ;iJoção das medidas com·enientcs, a 
situação que demandar decisão ou proYidênci;i lJUe ultrapasse sua competência . 
..J.. O fiscal do contrato será auxiliado pelos t'n1,>-ãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dú,·idas e subsidiá-lo com informaçôes relc\·antes para p1-c,-cnir riscos na 
execução contratual. 

DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da J ,ci Nº. 1..J..133/ 2021, inclusivc lJUanto às prorroJ.,>açiies, altcraçôcs e rcscisc'ies. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante cxpcd1çào de 
ORDl •: NS DI •: COMPRAS, por parte da administração ao licit;intc vencedor, que indicarão os quantitati\'os a 
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serem entregues, de acordo com a com·eniência e oportunidade administrati\·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRAT1\NTE. 
2. l. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti\·a quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiáno do contrato no seu endereço físico, ou e1wiada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida Yia e-mail ao seu endereço elctdmico, cujos clados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente procesrn licitatórin mdicado na Ordem de 
Compra; 
b) No prazo de no máximo de 30 (trinta) dias corridos, (para todos os itens do lotes). após o recebimento da 
Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos úq..,tiios contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciYil do fornecedor por \'Ícto de 
y_uantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo deste edital t11w1to aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos deH·m ser entregues confonne solicitado na Ordem de Compra, obse1Yando rigorosamente as 
especificaçôes contidas no Instrumento ConnKatório, no Termo de Refrrê·ncia e obsen-açúes constantes de sua 
pwposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\-erá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gcstora(s) do Município de J\lto Santo/ CE. 
2.5.1. J\s informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de\'erão ser requeridas junto a(s) u111dadc(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta. vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-1- (\·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíYeis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obsetYando rigorosamente as espcoficaç<'ies contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiç<Jes constantes de sua proposta de preços, bem 
amda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputá\'cts, 
inclusin· com relação a terceiros, e ainda: 
a) J\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se \-Cri ficarem 
\·ícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos da.nos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
nu dolo na execução cio fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nota hscal/ ! ·atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos sen-iços executados. 
-1-.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota hscal / Fatura apresentada pela 
Contratada com os seffiços efcti,·amente prestados. ~ 
5. l la\·endu erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro\·idennc 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, nãu acarretando qualquer fmus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·erificada, sem prquízo das 
sançôcs cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as ati \·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do paJ.,>;tmento, a Contratante realizará consulta para \'erificar a manutenção das condiçi'.>cs de habilitação 
da Contratada, dc\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pai-,>;tmento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cr<'.-dito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prc,·1sto na legislação \·igente. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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1 O. A Contratante não se responsabilizará por tJuak1ucr despesa que \'cnha a ser efetuada pela Contratada, que 
porYentura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de a.lguma form~, para 

0 atraso, o \·alor de\'ido de\·erá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·ariação do li1tlice 
Ceral de Preços - Disponibilidade lntema (lCP-DI), diYulgado pela Fundaçàn Cetúlio Varg,1s, no pe1íod1> 
compreendido entre a data prevista e a do efeti\'o pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - DcYcrào ser eniitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do ob1cto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \·alor da fatura, os \·alores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eYentualmcnte rq,,i_stradas. 

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
1. Nos tennos do art. 25, §7°, da l .ei nº 1-1-.133/ 2021, o presente edital consigna, cumo forma de manutenção do 
equilíbrio econ(Jnuco-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o ínchcc do IPC ,\ ou outro que houn: por 
substituí-lo, caso mais favorá\·cl à Administração Pública, como critC:·rio de atualização monetária . 
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante \·encedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ccon<)n1.Íco-financc1ro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo 111dcnizatório. (i\rt. 131, parái-,rra fo único da LCt 
1-1-.133/2021) 

-1-. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a \·igi'·ncia do 
contrato e antes ele e\·entual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1-1-.133/ 2021. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. l~xigir o cumprimento ele todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções venficadas no objeto contratado, para 
que sqa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
-1-. ,\companhar e fiscalizar a execução do con trato e o cumprimento das obrigaçiks pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fisca l relativa à parecia incontroversa ela execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando hou\·er controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-. 133 / 2021; 
6. 1 :Jetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sançôes prc\·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado; 
8. Eniitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dn contrato, 
ressah-ados os reguerimentos manifestamente impertinentes, meramente prntelat<'>rios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir~ 
admitida a prorrogação motiYada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabe lecimento do equilíbrio econ(>mico-financeiro feitos pelo contratad< 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer comproniissos assuniidos pelo contratado com terceiros, a111da que \·inculadm 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em dccorrênoa de ato do contratado , 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. 1 ndicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ ser\'iços. 
l '.2. Receber o objeto do contrato, atra\·és do Setor responsá\'cl por seu acompanhamento e focalização conforme 
lei nº 1-l-.1}3/ 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deYe cumprir todas as obrigaçôcs constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi\·amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obscn·ando, amda, 
as obrigaçôes a seguir dispostas: 
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1.1. Responsabilizar-se pelos v1c10s e danos decorrentes do objetu, de acordo com o Cr'idigo ele Defesa d() 

Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, nu prazo máximo de 2-t (vinte e ,1uatro) horas lluc antecede a data da conclusão do 
sen·iço, os moti\'lis que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de\'ida compro\·ação; 
1.?>. Atender às dctcrminaçôcs regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do rnntrato nu autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.-t. Reparar, corrigir, remo\·cr, reconstruir cn1 substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se n·rificarem \'Ícios, defeitos ou incorreçiíes resultantes da execução 
ou dos materiais emprq .. ,rados; 
1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autonzado a descontar dlls pagamentos 
dc\·idos ou da garantia, caso exigida, o \·alor correspondente aos danos sofridos; 
1.6. Quando não for possí\·cl a \·crificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L'nificado de 
hirneccdores(SICAJ '), o contratado deverá entregar ao setor rcsponsá\·el pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os se,guintes documentos: 1) proya de regularidade rclat1\'a à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relati\·a aos Tributos Federais e à DíYida ,\tiva da L'niã(); 3) ccrtidôcs ljUC comprnvem a 
ffgularidadc perante a 1 :azcnda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; -+) Certidão de 
Re!,rularidade do FGTS - CRJ··; e S) Certidão Negati\·a de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçües trabalhistas, prc\'idcnciánas, fiscais, comcrc1a1s e 
as demais pre\·istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante t · 

não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-t (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anornrnl ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha cm risco a sq,11.1rança de pessoas ou bens ele terceiros. 
1.10. Manter durante toda a \·igência do contrato, em compatibilidade com as obrigaç<->CS assumidas, todas as 
condiçôes exigidas para habilitação na licitação .. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pn·\·ista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resen·as de cargos pre\·1stas 
cm outras normas específicas. 
l. 11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subirem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 11 Ci, 
parágrafo único da Lei nº 14.1:>3/ 2021. 
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
1.13. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
mclusi\"e quanto aos custos \·ariá,·eis decorrentes de fatores futuros e incertos, de\"endo complementá-los, caso o 
prensto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excet1J 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12-t, 11, d, da l Á'l n" 1-t.133no2t 

1.1-t .. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento da~: ~ 
cláusulas do contrato, fornecendo os _ materiais, _equipamentos,_ fcrramenta .. s e utensílios d:mandad:>s, . cuja 
<..JL1ant1dade, qualidade e tecnologia de\'crao atender as recomendaçocs de boa tcc111ca e a Icgislaçao de regenna. 
1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo a. 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de cxecuçãu do objeto e nas melhores 
condiçiics de scgLLrança, higiene e disciplina. 
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendi;, 
para llS maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalho 
llllturno, perigoso ou insalubre. 
1.17. Promm·cr, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramenta;;, e tudo ll que for 
necessário à execução do objeto, durante a \'igência do contrato. 
1.18. O. Prm·idenciar a substituição de qualquer profissional cn\'oh-ido na execução do objeto contratual, Ctl)a 
conduta seja considerada i.ndcscjá\'el pela fiscalização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Ceral de Proteção de Dados, J ,ci n" 
l?> .709 de 1-t de agosto de 2018 e suas alterações. 
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1.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no úrgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais concliçôes constantes na proposta apresentada na li citação. 

1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1..J..133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause gra,·e dano à Administração ou ao funcionamento dos 

sc1Tiços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o cm decorrência de fato supcn·enicntc devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando conn>cado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fa lsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo pre,,is to no art. 5° da Lei nº 12.8..J.6, de 1 ° de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançr1es: 
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre ,1uc não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra,·c (art. 156, ~..J.", 
da l ,ei); 
2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
J, k e I do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
2 . ..J.. Multa: 
2...J..1. moratória de 0,5 "o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parecia 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2...J..2. 5° u (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o , ·alor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 

2...J..3. 1 Oº;, (dez por cento) sobre o ,·alor total do contrato, no caso da inexccuçào total do contra to ~ 
2...J....J.. O atraso supenor a 10 dias autonza a Adrn1111stração a pronHl\"Cr a rescisão do contrato po 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispr>e o inciso I do art. 137 da ] .ci n. 
l..J..133, de 2021 . 
3. A aplicação das sanções pre,·istas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação ele reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

..J.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas ctunulatiYamcnte cum a multa (art. 156, ~T) . 
5. 1\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 15 7). 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao , ·alor do pagamento e,·entualmente deYidu 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse , ·alur, a diferença será descontada e.la garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
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7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati\'amente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào cm·iada pela autoridade 

competente. 
8. A aplicação das sanç<'ícs realizar-se-á cm processo adrninistrativo que assegure o contradit<'irio e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 1-l-.B3, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidadc para licitar ou 

contratar. 
9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 "): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oricntaçiics dos 

Úr!-,>ios de controle. 
J()_ Os atos pt-c\·istos como infrações administrativas na Lei n" 1-1-.133, de 2021, ou cm outras leis de hcitaç{ics e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8-1-6, de 2013, 
ser:'io apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obscrYados o rito procedimental e autondack 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili%ada com abuso do direi te> 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contra tu ou para pro\·ocar confus:io 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções ap licadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
admmistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obse1Tad<Js, cm todos os 
cas<Js, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanç:'io, 
mfonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de l~mpresas Punidas (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13. 1\s sançôcs de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para licitar ou contratar são 
passíw·is de reabilitação na fom1a do art. 163 da Lei nº 1-1-.133/21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras lJUe acarrete modificação do rnlor inicial 
do contrato além do li1nite permitido no art. 125 da Lei n.0 1-1-.133/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (nm·enta) dias úteis, indcpendentcmentl' do pagamento obrif.,"1tÓn.<J de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobili,:ações e outras prC\·is tas; 
l.-1-. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissã<J da nota fiscal, dos pa!-,,anwntos ou de parcelas de 
pagamentos de\'idos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local <JU objeto, para cxccuçào de scr\'lço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusin· de\·ido a atraso 0 ~1 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração rchciunadas a dcsapropnaçãu, ~ 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 r\s hipóteses de extinção a que se referem os subitcns 1.2, 1.3 e 1.-1- obsen·arão as seguintes disposiçôes: 
1.7. Nào serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gra\'e perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
cumo quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. 1\ssegurarão ao contratado o direito de op tar pela suspensão do cumprimento das obri.1..,raçc'íes assumidas atC:- a 
normalização da situação, adm.itido o restabclecim.cnto do equi.líbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput du art. 12-+ da Lei n.º 1--t.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

- -· 
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1. /\s licitantes ck,·cm observar e a contratada deH' obsen·ar e fazer obse1Tar, por seus fornecedm . e>-
subcontratados, se ad mitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçào, de 
contrataçào e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, quak1m'r ,·antagcm com o objcti,·1, 
de iníluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de rnntratu; 
b) "prática fraudulenta": a fa lsificação ou omissão dos fatos, com o objetin> de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm ní,Tis arttficiais e 
11ã< >-competitivos; 
d) "prática cnerciti, ·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a cxccução do contrat<>. 
e) "prática obstrutin": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspcçôcs ou fazer dcclaraç<>cs falsas aos representantes do 
orga111smo financeiro multilateral, com o objeti,·o de impedir materialmente a apuração de akgaçc1es de práttea 
prensta neste subitcm; 
('.2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promo,-cr mspeção. 
1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financiados pelo oq,i-anis1no se, cm quak1uer momento, constatar o cnvolvin1ento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti\·as ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.'.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, de,-cr:í 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por orgamsmo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formahncntc indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. /\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrati,·as pertinentes, p1-c,·istas em kt, se 
comprm·ar o e1wolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coerciti, ·as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financcirn 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas admi111strativas, crinlinais e cíveis. 

DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resokida pela via administrati,-a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-CE, 1-l- de junho de '.202-J.. 

RITA DE 
SE 

PREFEITURA SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PRl ·:J·l~ITL'RJ\ MUN1ClP/\J. DL ALTO SANTO, atrn,·és da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito púbhco interno, com sede a _________ , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita tHi C:NPJ/1\f l· 
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Sccrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CPJ; nº. _______ , doraYante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. ________ , representada por _________ , portador(a) CP!· nº. 
-----------=--' ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Ldital de PIU ~GÃO H.l ·'.TRÔNlCO Nº. _______ , cm conformidade com o que preceitua a l ,ci 1:ederal 
nº. 1-1-.133/ 2021 de Iº de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletiYamcnte pelos princípios da Teona 
Cera.! dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como medi,mte as seguintes cláusulas e condiçücs: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - h1ndamenta-sc este contrato no PRECÃO ELETRÔNICO Nº _______ , disposi ç<'ics da l ,c1 l"Cdcral 
l-1-. l.33/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-1-, da J ,c1 nº 8.078, de 
11 / 09/1990 - Cúdigo de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-1-/07, Lei Complementar nº 123 de 1-1- de 
dezembro de 2006, l ,ei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 201-1-, Lei Complementar nº 155/201 ú, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll -f\ da Consolidação das l ,c1s do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQCISIÇÃO DE _________ , DE R.l ~SPONSi\BILIDADE D ,\ SEC:Rl :TARli\ DI ~ 
____________ , DE ACORDO COM AS QUANTID.f\Dl::'.S I•: ESPH:IFIC t\(/)l ~S 
CONSTANTES NO Tl ~RMO DE Rl ~l·l ~RJ~NC: IA, ANl •:xo IDO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução cio objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ___ ( ________________ )_, distribuídos da se!-,ruinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-.1. As despesas decorrentes do contra.to a ser celebrado com a licitante \Tncedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ______________ _ ____________ ; elemento de despesa: 

sub demento de dcspc<.;a: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1. O prazo de , ·igência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorwgado:1 no:s casos citados nu TÍTULO Ili - DOS CONTRATOS ADMINlSTRATIVOS, C: t\PÍTL:LO l 
DA 1:0RM/\Ll/,i\ÇÃO DOS CONTRATOS, da Lei Federal nº 1-1-.133/2021. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88} 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

5.'.?.. 1\ prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as con 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei Federal 1-1-.133/ '.?.0'.?.1, puderào ser alteradl>s, com as devidas 
justificati\'aS, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrência de acrcsetmo ou dimmuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por J ,ei; 

T 1- por acordo entre as partes: 
a) lluando necessária a modificação do rq:,rimc de execução da obra ou do sen·iço, bem como do modo de 

fomecimcnto, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supcn-e111entes, 
mantido o valor inicial atualizado e n·dada a antecipação do pahramcnto cm relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornccnnento de bens ou execução de obra ou scn·iço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos impn.·,·isí,·cis ou pre,·isín·is de consequi·ncias incalculheis, que 
innabilizcm a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a repartição objctiYa de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas altcraçôcs unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 12-1- da Lei 1 ;ederal I-J..133, o contra tido 
será obri1-,>,1do a aceitar, nas mesmas condiçôcs contratuais, acréscimos ou supressücs de ati· 25"" (,· inte e cinco por 
cento) do Yalor inicial atualizado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 1'.?.-1- da l ,ei 1 ;'ederal 1-1-.1.13/ '.?.0'.?. I não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.-1-. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Ad1nirnstração 
dc,Trá restabelecer, no me. mo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. 1\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio ccontm11co-financciro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigi'.iicia do 
contrato e antes de c,·entual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 1-1-.133/ '.?.02 l. 
6.7. 1\ formalização do tenno aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôcs determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de scus efeitos, hipútese cm tJUC a formalização deYerá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mts. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no :irt. -·~ 
l-J..13.1 '.?.0'.?.1 , ou pclus respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro pn'iprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obscr\'adns. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou prm·idi'·ncia que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
/\dmmistração, que deverão diri1nir dú,·idas e subsidiá-lo com informaçôcs rclc,·antes para p1-e,-c111r riscos na 
execução contratual. 
6.1'.?.. Na hipótese da contratação de terceiros pn., , ·ista no caput deste artigo, dc,Trão ser obscr\'adas as segumtcs 
regras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objcti\'a pela ,-cracidade e pela precisão 
das informaçôes prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusi,·a de fiscal de contrato; 
11 - a contratação de terceiros não exim.irá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das infonnaçc>es 
recebidas do terceiro contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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' 1 ~ ~. P.Ul!lR1tA · 
7.1. A execução do contrato de,·erá ser acompanhada e fiscali?da por 0 1 (um) ou mais f1sca1s~ _fa'tc>, 
representantes da Ad m1111stração especialmente designados conforme rcl1u1s1tos cstabclendos nu .1rt d 1 ('I 
1-+. \ \) 2U2 I, ou pelos respecti\·os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
7.'2. O fiscal do contrato anotará cm rcgistrn próprio toJas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obsen·aJos. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção Lias medidas conH'nH.·ntcs, a 
situação l1ue demandar decisão ou providtncia que ultrapasse sua competência. 
7.-1-. () fiscal do contrato será auxiliado pclus órgãos de assessoramento jurídico e de controle 111tcrno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com infonnaçiies rele,·antes para pre,'Cnir mcos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA- PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8. 1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôcs constantes da Lei Nº. 1-1-.133/ '2021, inclusiw quanto às prorrof,>-açôes, a.lteraç<'íes e rcscisôcs. 
8.'2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão rntregucs mediante expedição de 
ORDl •: NS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante ,·enccdor, que indicarão os quantitati,·os a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administratirn, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CON lR/\' fJ\N l 'I~. 
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entre,l,>1..te 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em~ada via fac-sín1ilc ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.'2.'2. O contratado de\·crá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o ateste> declarando o fornec imento. Os produtos serão entregues nas seguintes concliçc'ies: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatc'.,rio indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazn ele nu máximo de 30 (trinta) dias corridos, (para todos os itens do lote) , apús o rccebmwnt<> da 
Ordem de Compra no horário de 07h às 13h (horário local) , nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
8.'2 .-1-. Os produtos de,'Cm ser entregues con forme solicitado na Ordem de Compra, obse1Yamlu ngorosamente as 
especificaçôes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser em.itida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) umdade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/Cl~. 
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta ,·encedora a administração os recusará, de,·cndo ser de imediato ou no 
prazo máximo de '2-1- (vinte e ,1uatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obsernndo rigorosamente as cspecificaçiics 
contida.s no Termo de Refcr<'.-ncia, nos anexos desse instrumento e disposiçôes constantes de sua proposta ele 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pr(Ticlenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sqam 
imputá,-cis, inclusi\'e com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, rcmo\'cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se HTificarcm 
,·ícios, defeitos ou incon-eçôes; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanharrn.:nto pelo órgão interessado. 
8.-1-. O pagamento somente será efetuado apús o "atesto", pelo seP,idor competente, da Nota hscal / J:atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos sen·iços executados. 
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8.--1-.1. O "atl'Sto" fica condicionado à verificação da con fonnidade da Nota hscal/ ! •atura apresentada 
Contratada com os se1Tiços efetivamente prestados. 
8.5. l lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, a111da, 
circunstância c1ue impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até lJlle a Contratada prO\·idcncie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pabramento iniciar-se-á apl'is a c1>1nprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.~. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade núnima exigida; 
8.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manutenção das condiçôes de habilitação 
da Contratada, de\·endo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·igcntc. 
8.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. / \ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \·enha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde ljUC a CONTRATADA não tenha concnrndo, ele al1-,>l1ma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na \·ariação do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade Interna (TGP-Dl), dintlgado pela h111daçãu Getúlio Vargas, nci período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn',-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - De\'Crào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
ob1cto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
8.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \·a lores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
8.1--1-. Nos termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/ 2021, o presente edital constf,>Tia, como forma de nmnutcnção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPC!\ ou outro ljUC hom-c 
por substituí-lo, caso mais favorán,] à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
8.15. /\ data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante \·enccdor. 
8.16. /\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipútesc em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
l-t.133/2021) 
8.17. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a \·igência 
do contrato e antes de c\·entual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 1--1-.133/20~1. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1--1-.133, ele 2021, o Contratado que: 
a) der causa à incxecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexccução parcial do contrato que cause gra\·e dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o cm decorrência de fato supen-cniente de\·idamcnte justificado; 
t) não celebrar o contrato ou não entrq.,rar a documentação exigida para a contratação, quando cut1\"ocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\·o justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
J) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quak1uer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesi\·o pre\·isto no art. 5º da Lei nº 12.8--1-6, de l º de agosto ele 2013. 
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9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrati\·as acima descritas as seguintes sançôes: 
9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à incxecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais graw' (art. 156, §2º, da l ,ei); 
9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra \T (art. 156, §-+'', 
da Lei); 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifü1uem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da l ,ci). 
9.2 . ..J.. Multa: 
9.2...J..1 . moratória de 0,5 ºo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o Yalor da parecia 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
9.2...J..2. 5" ;, (cinco por cento) sobre o Yalor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições a\·ençadas, sobre o Yalor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serYiços/ entrq,,a dos produtos, limitada sua aplicação até u máximo de 10 (dez) 
dias. 
9.2...J..3. 1 Oº o (dez por cento) sobre u nlor total do contrato, no caso da incxccução total do contr:W>. 
9.2...J....J.. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promo\"er a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe ci inciso I do art. 117 da J ,ci n. 
1..J..133, de 2021. 
9.3. A ap licação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese al!-,ruma, a obri!-,>t1çào de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
9...J.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7°). 
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do in teressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cuntado 
da data de sua intimação (art. 157). 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento c\·entualmcntc devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse \·alar, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
9.7. Pre\·iamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comurncaçà.o enviada pela autoridade 
competente. 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo (jUC assegure o contradité>rio e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da l ,ei nº 1..J..133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licita.recontratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9.9. Na aplicação das sançôcs serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dus <">rgnos 
de controle. 
9.10. Os atos preyistos como infrações administratiYas na Lei nº 1-1-.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçiics 
e contratos da Adm.inistração Pública lJUC também sejam tipificados como atos ksin>s na J ,c1 nº 12.8..J.6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen,ados o rito procedimental e autoridade 
rnmpctente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.11. /\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre\·istos neste Contrato cn, para proyocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa Jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coli~ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsctTados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrij..,ratoriedade de análise jurídica pd·,·ia (art. 160). 
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação ela sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançiks por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de bnpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cncp)_ 
instituídos no âmbito do Poder 1·'.xecuti,·o Federal. (1\rt. 161). 
9.13. /\s sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de iniduncidadc para li citar m1 contratar são 
passí,·c1s de reabilitação na forma do art. 163 da J ,ei nº 1-+. 133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este mstrumcnto e 
seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre , ·ícios, defeitos ou incorreçôes ,·criticadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, às suas expensas; 
10.-1-. /\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado; 
l 0.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati,·a à parcela incontrmTrsa da execução do ob1cto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dinwns:"io, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-1-3 da Lei nº 1-1-.133/2021; 
10.6. l ·'. fctuar o pa1:,ramento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, nu prazo, forma e 
condiçôes estabelecidos neste termo; 
10.7. /\plicar as sançôes pre\·istas na lei e edital, quando do descumpnmento de obri~çôes pelo contratado; 
10.8. l •'. mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressah-ados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
10.8.1. /\ /\d ministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 1-ct1m·r1111ento para dcnd1r, 
admitida a prorrogação moti,·ada, por igual período. 
10.9. Responder c\·entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazu máximo de 15 (quinze) dias. 
l O. 1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que ,·111otlados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
10.11. 1 ndica r os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ scn-iços. 

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá,·el por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lct nº 1-1-.133 / 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l l. l. O contratado dc,·e cumprir todas as obrigaçües constantes cio edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi\'amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigaçôes a seguir dispostas: 
11.1. l. Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o C/idigo de Defesa do 
Consumidor ; 
11.1 .2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1- (\'inte e t1uatro) horas que antecede a data ela conclusão 
do scn-iço, os moti,·os que impossibilitem o nunprimento do prazo previsto, com a dc,·ida comprn,·ação; 
11. 1.3. í\ tender às determinaçües regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade ~uperior l' 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.1.-1-. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen·iços nos quais se verificarem , ·ícios, defeitos 1 >li incorreçôcs resultantes ela execução 
ou dos materiais emprq:.,rados; 
11.1.5. Responsabilizar-se pelos \'Ícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Admmistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contrat1rnl pelo contratante, l1uc ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
de\'idos ou da garantia, caso exigida, o \'alor correspondente aos danos sofridos; 
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11.1.6. Quando não for possível a wrificação da regularidade no Sistema de Cadastramento L' nificado de 
hirnccedorcs(S[C/\J·), o contratado de,·erá entregar ao setor responsá,,e] pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins ele pagamento, os seguintes documentos: 1) pnwa de regularidade rclati,·a à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos l .-ederais e à Dívida Ativa da L'nião; 3) certidões tiue comprmTm a 
rq:"'1.1laridade perante a l;azenda E.stadual ou Distrital do domicílio nu sede do contratado; -1-) Certidão de 
Regularidade do 1:GTS - C:RJ•; e 5) Certidão Nebi-ativa de Débitos Trabalhistas - C:NDT; 
11.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obribi-ações trabalhistas, prc,·idcnciárias, fiscais, comerciais 
e as demais pn.'vistas cm lq:,,islação específica, cujíl itrndimplêncÍíl não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.1.8. C:omunicílr ao fiscal do contrato, no prazo de 2-1- (vinte e quatro) horas, tiualqucr ocorrê·ncia anormal ou 
acidente yue se verifique no local da execução do objeto. 
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.1.10. Manter durante toda a vigênciíl do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçües assum1tlíls, todas as 
cundiçôes exigidas para lrnbilitação na licitílção. 
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, íl rcscrvíl de Cílrgos prc,·ista cm ki para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociíll ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prc\'istas 
cm outras normíls específicas. 
11 .1.12. Comprovar ílS rcscr\'as de cargos e vagas a que se referem o subirem acima, no praz< > fixado pcl< > fiscal d<> 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas ,·agas conforme disposto no ílrt. 11 Ci, 
parágrafo único da Lei nº 1-U33/2021. 
11.1.13. (~uardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
1.1.1-1-. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
p1-c,·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objctu da contratílção, exceto 
tlllílndo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12-1-, Il, d, da Lei nº 1-.\-.133/ 2021 0 

11.1.5. /\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimente> 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandadus, cuja 
quantidade, quíllidade e tecnologia de\·erão atender às recomendações de boíl técnicíl e a legislação de 1-cg2'ncia. 
11. l.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprn1do as 
determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis a nus, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalh,, 
noturno, pengoso ou insalubre. 
1.1.18. Promover, se for o caso a gt1ílrda, manutenção e Yigilância de mílteriais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
1.1.19. O. Providenciar a substituição de quak1ucr profissional erwoh-ido na execução do objeto contratual, cuja 
condutíl seja considerada indesejá,·cl pclíl fiscalização do contratante. 
l.l.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13. 709 de 1--l- de agosto de 2018 e suíls ai teraçôes. 
11.1.21 - Vedar íl utilização, na execução do objeto, de emprq,>-ado que scjíl familiílr de agente público ocupílntc de 
cargo em com.issão ou função de confiílt1Çíl no órgão Contratílnte, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 ctm1prir com as demais condiçücs constantes níl proposta ílpresentacfa na licitação. 

1.1.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de ílcordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
12.1. As licitílntcs devem obsen·ar e a contratada deve obsen-ar e fazer observílr, por seus fornecedores e 
subcontratíldos, se ad1nitida subcontratação, o mais íl lto padrão de éticíl durante todo o processo de licita~'.ão, de 
contratação e de execução cio Objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretílmente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar íl ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrílto; 
b) "prática fraudulcntíl": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetin> ele influenciar o processo de licitação 
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l>U de execução de contrato; 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Úr!:,ràO licitador, Yisando estabelecer preços cm níw·is artificiais e 

nãt>-compet1tl\·os; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspcçôes ou fazer dcclaraçCies falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo ele impedir materialmente a apuração de alcgaçôcs de prática 
pre,·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financem> multilateral 

promoH'r mspeção. 
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este or.l,ranismo imporá ~1.nção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos fmanciados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o cm·oh-imento da cmpresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, CCJercitiYas cm obstruti\"as 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante , ·cnccdura comu condição para a contratação, dcn-rá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato , ·ir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos c 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
12.--1-. /\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administratiYas pertinentes, p1-c,·istas cm lei, se 
compro\'ar o enn>h-imento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada cm práticas corruptas, 
fraudulentas, cunluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cín·is. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1. A inexecução total ou pa1·cial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13.1 .1. Supressão, por parte da Administração, de obras, sen·iços ou compras que acarrete modificação do \'alm 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n. 0 1-U33/ 2021; 
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita ela Administração, por prazo superior a 03 (tri:-s) 
meses; 
13. l.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obriI-,>-atóri.o 
de indenização pelas sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras p1-cYistas; 
13.1.-t. /\traso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pagamentos de,·idos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
13.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de sen-iço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiYe devido a atraso ou 
descumprimento das obri6raçõcs atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropnação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.2. 1\s hipóteses de extinção a l1ue se referem os subi tens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1 .--1- obse1Yarào as segumtcs 
d i.sposiçc1es: 
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calanlidade pública, de gra\'c perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem ele ato ou fato c1ue o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
13.2.2. /\ssegurarão ao contratado o direito ele optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçCJes assumidas 
ate: a normalização da situação, admitido o restabelecimento do Cljuilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso li do caput do art. 12-t ela Lei 11.º 1-t.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DAS MULTAS 
1-t.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de O, 1 ° o (zero YÍrÉ-,•ula um por cento) a< J 
dia el e atraso, calculado sobre o \'alor total do contrato. 
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1-L'.?.. Pelo atraso 1111ust1ficado na execução do sc1-.1ço superior a 30 (tnnta) dias, contados du termo de ordem ele 
serviço, será aplicada multa de 0,5° o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso, 

calculado sobre o \'alor total do contrato. 
1-J..3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais <.1m· não a<.1uelas relacionada~ 
ao atraso na C?xecução do serviço, será aplicada multa de'.?." o (dois por cento) sobre o valor do contrato. 
1-J..-J.. A multa não impede que o CONTRA-L\NTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 

sançôes. 
1-J..5. A multa, apbcada após regular processo administrativo, será descontada nos pah'âmcntos C\Tntualmcntc 
dc,·idos pela CONTRATANl'I'., inclusin· de en.·ntual f_>ârantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
1-J..6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRAT1\DA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATANTl~ no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
l-J.. 7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30° 11 (trinta por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 1-J..133/'.?.0'.?.1 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Para as situaçôcs não pre\'istas neste contrato, aplicar-se-á o regramcnto dado pela Lei nº 1-J..133/ 20'.?.1, no 
que ela pre\'er, bem como demais legislaçôcs pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento 110 Portal Nacional de Contrataç(Íes Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 9-J. da Lei 1-J..133, de '.?.0'.?.1, bem como no respectivo sítio oficial na I ntcrnct, cm 
atenção ao art. 8º, §'.?.º, da Lei n. 1'.?..5'.?.7, de '.?.011, c/ c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.7'.?.-J., de '.?.01'.?.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
17.1. Conforme o Art. 137 da J,ei Federa 1-J..133/20'.?.1, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
de\'erá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditúrio e a ampla defrsa, as 
seguintes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cditalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificaçôes, de projetos ou de prazos; 
11 -desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
111 -alteração social ou m odificação da finalidade ou da estrutura da empresa <.JUC restrinja sua capacidade de 
concluir u contrato; 
1 V-decretação de falência ou de insolvência ciYil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente cornpro,·ados, impediti,-os da execução do contrato; 
Vl - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VTI - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Pre,-idência Social ou para aprendiz. 
17.'.?.. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
l - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras <.jue acarrete modificação do , ·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. l'.?.5 da Lei 1-1-.133/'.?.0'.?.1 
11 - suspensão de execução do contrato, por urdem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (trc':·s) meses; 
Ili -repetidas suspensôcs que totalizem 90 (nm·enta) dias úteis, independentemente do pagamento 
obngatúno de indenização pelas sucessi,·as e contratualmente imprc\'istas desmobilizaçiies c mobilizaçiics t · 

outras previstas 
l V- atraso superior a O'.?. (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pa1-,ramcntos ou de parcelas de 
pagamentos de\'idos pela Administração por despesas de obras, sen-iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Admmistração, nos prazos contratuais, de área, local cn1 objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento , e de fontes de materiais naturais especificadas 110 projeto, inclusiH· dendo a atraso ou 
descumprimento das obri6"1çôes atribuídas pelo contrato à 1\dm.inistração relacionadas a desapropriaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
17.3. As hipúteses de extinção a que se referem os incisos li, Ili e IV do item 17.'.?.. Obsen-arào as seguintes 
disposiçôes: 
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1- não serão adm1tidas em caso de calamidade pública, de graw' perturbação da ordem interna ou de 1--,ruerra, bem 
como <-juando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do llual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
11 - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaç<>cs assumidas até a 
normalização da situação, admitido n restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na ft >rma 
da alínea "d" do inciso Il do caput do art. 12-l- da Lei 1-1-.133/2021. 
17.-l-. ( )s emitentes das 1:,i-arantias previstas no art. 96 ela J ,ei 1-l-. LD/ 2021 de\'crão ser notificados pelo contratante 
lluanto ao início de processo administratini para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
17.5. A extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e cscnto da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Admi111stração; 
[ 1 T- determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula compromissúria ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual dcwrào ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no rcspecti\·o processo. 
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusi\·a da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente compro,·ados que hom·er sofrido e terá direito a: 
1- dc\'olução da garantia; 
li - pagamentos de\'idus pela execução do contrato até a data de cxtmção; 
TIi - pagamento do custo da desmobilização. 
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs 
pn'\'tstas na l .ci 1-1-.133/ 2021, as segui11tes conseguências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prúprio da 
1\dministração; 
li - ocupação e utihzação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal cmprq.,i-ados 
na execução cio contrato e necessários à sua continuidade; 
li 1- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabÍ\Tl; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite d(Js prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
17.8.1. Na hipótese do inciso TI do caput do item 17.'.\ o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
sccretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
18.1. CULPA EXC:LCSlVA DA ADMlNISTRAÇÃO: ()uando a extinção decorrer de culpa exclusffa da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprm·ados lJUe homTr sofrido e terá 
direito a: 
18.1.1. l)e\·oluçàn da f.,lílrantia (se for o caso); 
18.1.2. J>a,gamentos de\'idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.2. Dl ·'.Tl ~RMTNADA CNTLATl·'.RALMl~NTI·'. PI-J.A ./\DMINISTRA(;ÀO: 1\ extinção determinada por ato 
unilateral da ./\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs previstas neste edital, as seguintes 
consequências: 
18.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato prúprio da 
./\d ministração; 
18.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalaçôcs, dos cc.1uipamcntos, do material e do pessoal cmprq.,rados na 
execução cio contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDADE CONTRATUAL 
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19.1. Constatada irregularidade no procedimento licita tório ou na execução contratual, caso não sq, ' · s' :\r o 
sane::imento, ::i decisão sobre ::i suspensão d::i execução ou sobre a declaração de nulidade cio contrato somcnl será 
aclot::icla na hipótese cm yue se re\·clar medida de interesse público, com arnliação, entre outros, cios seguintes 

aspectos: 
19.'.?.. Impactos ecunômicos e financeiros decorrentes do atras1> na fruição dos beneficios do objeto do contrato; 
19.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
19.--l-. MotiYação social e ambiental do contrato; 
l 9.5. Custu da deterioração ou da pnda cfas parcelas executadas; 
19.6. Despesa necessária à preservação das instalaçôes e dos sen·iços já executados; 
19.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
19.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
19.9. Custo total e estágio de execução física e financeir::i dos contratos, dos com·c'.·nios, das obras ou das parcela~ 
cm·oh-ic.las; 
19.10. h·chamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razio da p::iralisação; 
19.11. Custo para realização de nm·a licitação ou celebração de nm·o contrato; 
19.12. Custo de oportunidade do capita l durante o período de paralisação. 
19.11. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público de\·crá lJptar pela 
contmuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prquÍ/.o 
da apurnção de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabín.:is. 
19.1--l-. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia cio interesse público cnvoh-1do, 
na forma do art. 1--1-7 da Lei n.º 1--1-.133/ 20'.?.1, e operará retroatiYamente, impedindo os cfcitos jurídicos que o 
contrato deYeria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
19.15. Caso não seja possín:l o retorno à situação fática anterior, a nulid::ide será resoh-ida pela mdcnizaçào por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabí\·cis. 
19.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo c1ue hou\·cr executado 
até a data cm l]Ue for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente compro\"ados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha d::ido causa. 
19.17. Nenhuma contra tação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos crú11tos 
orçamentários para pagamento das parecias contran1ais vincendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe ti\'er dado causa. 

Parágrafo único: /\o declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da ati\'ic.lade 
administrati \·a, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para cfen1ar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorro!:,rá\·el wna única vez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - hca eleito o 1:oro da Comarca do Município de AI.TO SANTO - CI-:, para dinmir quaisquer dú\·idas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administratin, renunciando as partes a yualquer outro 
por mais pri\'ilcgiado que seja ou \'enlrn a ser. 

L assim, por estarem justos e acordes, apús lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (td·s) \'i::is de igual forma e teor, perante O'.?. (duas) testemunhas icl <>neas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - Cli, __ de _______ de __ 

CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CJ>l · N.º ___________ _ 

,., 

cri : N ." _________ _ 

PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 
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PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

;\ empresa _____________ , inscrita no CNPJ n.º ________ , com 
sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do 1 ~ditai no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financcira, e que está regular perante a I<'azcnda Nacional, a Seguridade Social, l {;TS e a 
CNDT 

___________ de _________ de 20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

J\ empresa _________________ inscrita no CNPJ n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas da ] ,ei, 
gue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] ,ícitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

de de 20 -------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n.º __________ sobas penas <la lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins <lc prova cm procrsso licitatór10, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/1999, publicada no DOU de 28 / 10/ 1999, e ao inciso XXXlll , 
do artigo 79, da Constittúção Federal, não emprega menores de 18 (dc✓,oito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoo:e) anos. 

de de 20_. ------- ---- ----------

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1--l­
(Ltuatorze) anos, dc\·crá declarar essa condição. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo- Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

,\empresa _________ , CNl~J n." ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de peyueno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de /\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



PRE FE I T URA D E 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, ________________ porta<lor(a) <lo RC nº 

e CPF nº _________ , residente e <lomicüiado(a) à 
_ ________ , ocupante do cargo de _ _ _______ _ , da empresa 
___________ , inscrita com o CN?J nº ________ ___ __ , co1n 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins yuc não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
1\ lto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) /\ Declaração será para todos os sócios da empresa (S l•'. P /\R/\DJ\Ml ~NTI ~), se for o caso. 
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PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

l•: u, ________________ , portador(a) do R(i nº , como 
representante <Jc,,idamcnte constituído da empresa ________________ , mscnta com 
o CNP.J nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, lJUC: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo J ,icitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de lJUallJUCr outro participante potencial ou de fato do 
Pregão l•'.lctrônico de nº ________ , por yual<.1uer meio ou por <-1uak1uer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Elctrê>nico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de yuak1uer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão 1 •:letrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualc.iucr pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualyuer pessoa, influir na decisão de yual<.1ucr o utro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , <-1uanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão 1 •:lctn'>nico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) <-JUe o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qual<-jucr integrante de ____________ (Órgão licitante) antes <la abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) <-JUC está plenamente ciente do teor e <la extensão desta declaração e c1ue detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de '.20_ 

(1\ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, ________________ portador(a) do RC nº 

e CPI<' nº ---------., residente e domiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de _________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , co1n 
sede à _____________ , declaro para os devidos fins yuc não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, 1, da J ,ei n" 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Tdentidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


